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APRESENTAÇÃO

Este livro da Série Legislação, da Edições Câmara, traz o texto atualizado do Estatuto da Juventude, a 
Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2013, e legislação correlata.

Com a publicação da legislação federal brasileira em vigor, a Câmara dos Deputados vai além da função 
de criar normas: colabora também para seu efetivo cumprimento ao torná-las conhecidas e acessíveis 
a toda a população.

Os textos legais compilados nesta edição são resultado do trabalho dos parlamentares, que representam 
a diversidade do povo brasileiro. Da apresentação até a aprovação de um projeto de lei, há um extenso 
caminho de consultas, estudos e debates com os variados segmentos sociais. Após criadas, as leis for-
necem um arcabouço jurídico que permite a boa convivência em sociedade.

A Câmara dos Deputados disponibiliza suas publicações na Livraria da Câmara (livraria.camara.leg.br) e na 
Biblioteca Digital (bd.camara.leg.br/bd). Alguns títulos também são produzidos em formato audiolivro e 
EPUB. O objetivo é democratizar o acesso a informação e estimular o pleno exercício da cidadania.

Dessa forma, a Câmara dos Deputados contribui para levar informação sobre direitos e deveres aos 
principais interessados no assunto: os cidadãos.

Deputado Rodrigo Maia
Presidente da Câmara dos Deputados

http://livraria.camara.leg.br
http://bd.camara.leg.br/bd
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LEI Nº 12.852, DE 5 DE AGOSTO DE 20131

Institui o Estatuto da Juventude e dispõe sobre os direitos dos 
jovens, os princípios e diretrizes das políticas públicas de juventude 

e o Sistema Nacional de Juventude (Sinajuve).

A presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san-
ciono a seguinte lei:

TÍTULO I – DOS DIREITOS E DAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS DE JUVENTUDE

CAPÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE JUVENTUDE

Art. 1º Esta lei institui o Estatuto da Juventude e dispõe 
sobre os direitos dos jovens, os princípios e diretrizes 
das políticas públicas de juventude e o Sistema Nacional 
de Juventude (Sinajuve).

§ 1º Para os efeitos desta lei, são consideradas jovens as 
pessoas com idade entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove) 
anos de idade.

§ 2º Aos adolescentes com idade entre 15 (quinze) e 
18 (dezoito) anos aplica-se a Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e, excep-
cionalmente, este estatuto, quando não conflitar com as 
normas de proteção integral do adolescente.

Seção I – Dos Princípios

Art. 2º O disposto nesta lei e as políticas públicas de 
juventude são regidos pelos seguintes princípios:

I – promoção da autonomia e emancipação dos jovens;

II – valorização e promoção da participação social e polí-
tica, de forma direta e por meio de suas representações;

III – promoção da criatividade e da participação no de-
senvolvimento do país;

IV – reconhecimento do jovem como sujeito de direitos 
universais, geracionais e singulares;

V – promoção do bem-estar, da experimentação e do 
desenvolvimento integral do jovem;

VI – respeito à i dentidade e à diversidade individual e 
coletiva da juventude;

VII – promoção da vida segura, da cultura da paz, da 
solidariedade e da não discriminação; e

VIII – valorização do diálogo e convívio do jovem com as 
demais gerações.

Parágrafo único. A emancipação dos jovens a que se refere 
o inciso I do caput refere-se à trajetória de inclusão, li-
berdade e participação do jovem na vida em sociedade, 

1.   Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 6-8-2013.

e não ao instituto da emancipação disciplinado pela Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil).

Seção II – Diretrizes Gerais

Art. 3º Os agentes públicos ou privados envolvidos com 
políticas públicas de juventude devem observar as se-
guintes diretrizes:

I – desenvolver a intersetorialidade das políticas estru-
turais, programas e ações;

II – incentivar a ampla participação juvenil em sua for-
mulação, implementação e avaliação;

III – ampliar as alternativas de inserção social do jovem, 
promovendo programas que priorizem o seu desen-
volvimento integral e participação ativa nos espaços 
decisórios;

IV – proporcionar atendimento de acordo com suas espe-
cificidades perante os órgãos públicos e privados pres-
tadores de serviços à população, visando ao gozo de 
direitos simultaneamente nos campos da saúde, educa-
cional, político, econômico, social, cultural e ambiental;

V – garantir meios e equipamentos públicos que pro-
movam o acesso à produção cultural, à prática esportiva, 
à mobilidade territorial e à fruição do tempo livre;

VI – promover o território como espaço de integração;

VII – fortalecer as relações institucionais com os entes 
federados e as redes de órgãos, gestores e conselhos 
de juventude;

VIII – estabelecer mecanismos que ampliem a gestão 
de informação e produção de conhecimento sobre 
juventude;

IX – promover a integração internacional entre os jovens, 
preferencialmente no âmbito da América Latina e da 
África, e a cooperação internacional;

X – garantir a integração das políticas de juventude com 
os Poderes Legislativo e Judiciário, com o Ministério Pú-
blico e com a Defensoria Pública; e

XI – zelar pelos direitos dos jovens com idade entre 
18 (dezoito) e 29 (vinte e nove) anos privados de liber-
dade e egressos do sistema prisional, formulando po-
líticas de educação e trabalho, incluindo estímulos à 
sua reinserção social e laboral, bem como criando e 
estimulando oportunidades de estudo e trabalho que 
favoreçam o cumprimento do regime semiaberto.
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CAPÍTULO II – DOS DIREITOS DOS JOVENS

Seção I – Do Direito à Cidadania, à Participação 
Social e Política e à Representação Juvenil

Art. 4º O jovem tem direito à participação social e polí-
tica e na formulação, execução e avaliação das políticas 
públicas de juventude.

Parágrafo único. Entende-se por participação juvenil:

I – a inclusão do jovem nos espaços públicos e comunitá-
rios a partir da sua concepção como pessoa ativa, livre, 
responsável e digna de ocupar uma posição central nos 
processos políticos e sociais;

II – o envolvimento ativo dos jovens em ações de políticas 
públicas que tenham por objetivo o próprio benefício, o 
de suas comunidades, cidades e regiões e o do país;

III – a participação individual e coletiva do jovem em 
ações que contemplem a defesa dos direitos da juven-
tude ou de temas afetos aos jovens; e

IV – a efetiva inclusão dos jovens nos espaços públicos 
de decisão com direito a voz e voto.

Art. 5º A interlocução da juventude com o poder público 
pode realizar-se por intermédio de associações, redes, 
movimentos e organizações juvenis.

Parágrafo único. É dever do poder público incentivar a 
livre associação dos jovens.

Art. 6º São diretrizes da interlocução institucional 
juvenil:

I – a definição de órgão governamental específico para 
a gestão das políticas públicas de juventude;

II – o incentivo à criação de conselhos de juventude em 
todos os entes da Federação.

Parágrafo único. Sem prejuízo das atribuições do órgão 
governamental específico para a gestão das políticas 
públicas de juventude e dos conselhos de juventude 
com relação aos direitos previstos neste estatuto, cabe 
ao órgão governamental de gestão e aos conselhos dos 
direitos da criança e do adolescente a interlocução ins-
titucional com adolescentes de idade entre 15 (quinze) 
e 18 (dezoito) anos.

Seção II – Do Direito à Educação

Art. 7º O jovem tem direito à educação de qualidade, 
com a garantia de educação básica, obrigatória e gra-
tuita, inclusive para os que a ela não tiveram acesso na 
idade adequada.

§ 1º A educação básica será ministrada em língua por-
tuguesa, assegurada aos jovens indígenas e de povos e 
comunidades tradicionais a utilização de suas línguas 
maternas e de processos próprios de aprendizagem.

§ 2º É dever do Estado oferecer aos jovens que não con-
cluíram a educação básica programas na modalidade da 
educação de jovens e adultos, adaptados às necessidades 
e especificidades da juventude, inclusive no período no-
turno, ressalvada a legislação educacional específica.

§ 3º São assegurados aos jovens com surdez o uso e o 
ensino da Língua Brasileira de Sinais (Libras), em todas 
as etapas e modalidades educacionais.

§ 4º É assegurada aos jovens com deficiência a inclusão 
no ensino regular em todos os níveis e modalidades 
educacionais, incluindo o atendimento educacional es-
pecializado, observada a acessibilidade a edificações, 
transportes, espaços, mobiliários, equipamentos, sis-
temas e meios de comunicação e assegurados os re-
cursos de tecnologia assistiva e adaptações necessárias 
a cada pessoa.

§ 5º A Política Nacional de Educação no Campo contem-
plará a ampliação da oferta de educação para os jovens do 
campo, em todos os níveis e modalidades educacionais.

Art. 8º O jovem tem direito à educação superior, em ins-
tituições públicas ou privadas, com variados graus de 
abrangência do saber ou especialização do conhecimento, 
observadas as regras de acesso de cada instituição.

§ 1º É assegurado aos jovens negros, indígenas e alunos 
oriundos da escola pública o acesso ao ensino superior 
nas instituições públicas por meio de políticas afirma-
tivas, nos termos da lei.

§ 2º O poder público promoverá programas de expansão da 
oferta de educação superior nas instituições públicas, de 
financiamento estudantil e de bolsas de estudos nas insti-
tuições privadas, em especial para jovens com deficiência, 
negros, indígenas e alunos oriundos da escola pública.

Art. 9º O jovem tem direito à educação profissional e 
tecnológica, articulada com os diferentes níveis e mo-
dalidades de educação, ao trabalho, à ciência e à tecno-
logia, observada a legislação vigente.

Art. 10. É dever do Estado assegurar ao jovem com de-
ficiência o atendimento educacional especializado gra-
tuito, preferencialmente, na rede regular de ensino.

Art. 11. O direito ao programa suplementar de transporte 
escolar de que trata o art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, será progressivamente estendido 
ao jovem estudante do ensino fundamental, do ensino 
médio e da educação superior, no campo e na cidade.

§ 1º (Vetado.)

§ 2º (Vetado.)

Art. 12. É garantida a participação efetiva do segmento 
juvenil, respeitada sua liberdade de organização, nos 
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conselhos e instâncias deliberativas de gestão demo-
crática das escolas e universidades.

Art. 13. As escolas e as universidades deverão formular e 
implantar medidas de democratização do acesso e perma-
nência, inclusive programas de assistência estudantil, ação 
afirmativa e inclusão social para os jovens estudantes.

Seção III – Do Direito à Profissionalização, 
ao Trabalho e à Renda

Art. 14. O jovem tem direito à profissionalização, ao tra-
balho e à renda, exercido em condições de liberdade, 
equidade e segurança, adequadamente remunerado e 
com proteção social.

Art. 15. A ação do poder público na efetivação do direito 
do jovem à profissionalização, ao trabalho e à renda 
contempla a adoção das seguintes medidas:

I – promoção de formas coletivas de organização para 
o trabalho, de redes de economia solidária e da livre 
associação;

II – oferta de condições especiais de jornada de trabalho 
por meio de:

	 a)	 compatibilização entre os horários de trabalho e 
de estudo;

	 b)	 oferta dos níveis, formas e modalidades de ensino 
em horários que permitam a compatibilização da 
frequência escolar com o trabalho regular;

III – criação de linha de crédito especial destinada aos 
jovens empreendedores;

IV – atuação estatal preventiva e repressiva quanto à 
exploração e precarização do trabalho juvenil;

V – adoção de políticas públicas voltadas para a promoção 
do estágio, aprendizagem e trabalho para a juventude;

VI – apoio ao jovem trabalhador rural na organização da 
produção da agricultura familiar e dos empreendimentos 
familiares rurais, por meio das seguintes ações:

	 a)	 estímulo à produção e à diversificação de produtos;

	 b)	 fomento à produção sustentável baseada na 
agroecologia, nas agroindústrias familiares, na 
integração entre lavoura, pecuária e floresta e no 
extrativismo sustentável;

	 c)	 investimento em pesquisa de tecnologias apro-
priadas à agricultura familiar e aos empreendi-
mentos familiares rurais;

	 d)	 estímulo à comercialização direta da produção da 
agricultura familiar, aos empreendimentos fami-
liares rurais e à formação de cooperativas;

	 e)	 garantia de projetos de infraestrutura básica de 
acesso e escoamento de produção, priorizando a 
melhoria das estradas e do transporte;

	 f)	 promoção de programas que favoreçam o acesso 
ao crédito, à terra e à assistência técnica rural;

VII – apoio ao jovem trabalhador com deficiência, por 
meio das seguintes ações:

	 a)	 estímulo à formação e à qualificação profissional 
em ambiente inclusivo;

	 b)	 oferta de condições especiais de jornada de 
trabalho;

	 c)	 estímulo à inserção no mercado de trabalho por 
meio da condição de aprendiz.

Art. 16. O direito à profissionalização e à proteção no 
trabalho dos adolescentes com idade entre 15 (quinze) 
e 18 (dezoito) anos de idade será regido pelo disposto na 
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança 
e do Adolescente), e em leis específicas, não se apli-
cando o previsto nesta seção.

Seção IV – Do Direito à Diversidade e à Igualdade

Art. 17. O jovem tem direito à diversidade e à igualdade 
de direitos e de oportunidades e não será discriminado 
por motivo de:

I – etnia, raça, cor da pele, cultura, origem, idade e sexo;

II – orientação sexual, idioma ou religião;

III – opinião, deficiência e condição social ou econômica.

Art. 18. A ação do poder público na efetivação do di-
reito do jovem à diversidade e à igualdade contempla a 
adoção das seguintes medidas:

I – adoção, nos âmbitos federal, estadual, municipal e 
do Distrito Federal, de programas governamentais des-
tinados a assegurar a igualdade de direitos aos jovens 
de todas as raças e etnias, independentemente de sua 
origem, relativamente à educação, à profissionalização, 
ao trabalho e renda, à cultura, à saúde, à segurança, à 
cidadania e ao acesso à justiça;

II – capacitação dos professores dos ensinos funda-
mental e médio para a aplicação das diretrizes curricu-
lares nacionais no que se refere ao enfrentamento de 
todas as formas de discriminação;

III – inclusão de temas sobre questões étnicas, raciais, 
de deficiência, de orientação sexual, de gênero e de 
violência doméstica e sexual praticada contra a mulher 
na formação dos profissionais de educação, de saúde e 
de segurança pública e dos operadores do direito;
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IV – observância das diretrizes curriculares para a 
educação indígena como forma de preservação dessa 
cultura;

V – inclusão, nos conteúdos curriculares, de informações 
sobre a discriminação na sociedade brasileira e sobre 
o direito de todos os grupos e indivíduos a tratamento 
igualitário perante a lei; e

VI – inclusão, nos conteúdos curriculares, de temas re-
lacionados à sexualidade, respeitando a diversidade de 
valores e crenças.

Seção V – Do Direito à Saúde

Art. 19. O jovem tem direito à saúde e à qualidade de 
vida, considerando suas especificidades na dimensão da 
prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde 
de forma integral.

Art. 20. A política pública de atenção à saúde do jovem 
será desenvolvida em consonância com as seguintes 
diretrizes:

I – acesso universal e gratuito ao Sistema Único de Saúde 
(SUS) e a serviços de saúde humanizados e de qualidade, 
que respeitem as especificidades do jovem;

II – atenção integral à saúde, com especial ênfase ao 
atendimento e à prevenção dos agravos mais preva-
lentes nos jovens;

III – desenvolvimento de ações articuladas entre os ser-
viços de saúde e os estabelecimentos de ensino, a so-
ciedade e a família, com vistas à prevenção de agravos;

IV – garantia da inclusão de temas relativos ao consumo 
de álcool, tabaco e outras drogas, à saúde sexual e re-
produtiva, com enfoque de gênero e dos direitos sexuais 
e reprodutivos nos projetos pedagógicos dos diversos 
níveis de ensino;

V – reconhecimento do impacto da gravidez planejada 
ou não, sob os aspectos médico, psicológico, social e 
econômico;

VI – capacitação dos profissionais de saúde, em uma 
perspectiva multiprofissional, para lidar com temas re-
lativos à saúde sexual e reprodutiva dos jovens, inclusive 
com deficiência, e ao abuso de álcool, tabaco e outras 
drogas pelos jovens;

VII – habilitação dos professores e profissionais de 
saúde e de assistência social para a identificação dos 
problemas relacionados ao uso abusivo e à dependência 
de álcool, tabaco e outras drogas e o devido encaminha-
mento aos serviços assistenciais e de saúde;

VIII – valorização das parcerias com instituições da so-
ciedade civil na abordagem das questões de prevenção, 

tratamento e reinserção social dos usuários e depen-
dentes de álcool, tabaco e outras drogas;

IX – proibição de propagandas de bebidas contendo 
qualquer teor alcoólico com a participação de pessoa 
com menos de 18 (dezoito) anos de idade;

X – veiculação de campanhas educativas relativas ao 
álcool, ao tabaco e a outras drogas como causadores 
de dependência; e

XI – articulação das instâncias de saúde e justiça na 
prevenção do uso e abuso de álcool, tabaco e outras 
drogas, inclusive esteroides anabolizantes e, especial-
mente, crack.

Seção VI – Do Direito à Cultura

Art. 21. O jovem tem direito à cultura, incluindo a livre 
criação, o acesso aos bens e serviços culturais e a par-
ticipação nas decisões de política cultural, à identidade 
e diversidade cultural e à memória social.

Art. 22. Na consecução dos direitos culturais da juven-
tude, compete ao poder público:

I – garantir ao jovem a participação no processo de pro-
dução, reelaboração e fruição dos bens culturais;

II – propiciar ao jovem o acesso aos locais e eventos cul-
turais, mediante preços reduzidos, em âmbito nacional;

III – incentivar os movimentos de jovens a desenvolver 
atividades artístico-culturais e ações voltadas à preser-
vação do patrimônio histórico;

IV – valorizar a capacidade criativa do jovem, mediante 
o desenvolvimento de programas e projetos culturais;

V – propiciar ao jovem o conhecimento da diversidade 
cultural, regional e étnica do país;

VI – promover programas educativos e culturais voltados 
para a problemática do jovem nas emissoras de rádio e 
televisão e nos demais meios de comunicação de massa;

VII – promover a inclusão digital dos jovens, por meio do 
acesso às novas tecnologias da informação e comunicação;

VIII – assegurar ao jovem do campo o direito à produção 
e à fruição cultural e aos equipamentos públicos que 
valorizem a cultura camponesa; e

IX – garantir ao jovem com deficiência acessibilidade e 
adaptações razoáveis.

Parágrafo único. A aplicação dos incisos I, III e VIII do 
caput deve observar a legislação específica sobre o 
direito à profissionalização e à proteção no trabalho 
dos adolescentes.

Art. 23. É assegurado aos jovens de até 29 (vinte e nove) 
anos pertencentes a famílias de baixa renda e aos estu-
dantes, na forma do regulamento, o acesso a salas de 
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cinema, cineclubes, teatros, espetáculos musicais e cir-
censes, eventos educativos, esportivos, de lazer e entre-
tenimento, em todo o território nacional, promovidos por 
quaisquer entidades e realizados em estabelecimentos 
públicos ou particulares, mediante pagamento da metade 
do preço do ingresso cobrado do público em geral.

§ 1º Terão direito ao benefício previsto no caput os es-
tudantes regularmente matriculados nos níveis e mo-
dalidades de educação e ensino previstos no Título V 
da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional), que comprovem 
sua condição de discente, mediante apresentação, no 
momento da aquisição do ingresso e na portaria do local 
de realização do evento, da Carteira de Identificação 
Estudantil (CIE).

§ 2º A CIE será expedida preferencialmente pela Asso-
ciação Nacional de Pós-Graduandos, pela União Nacional 
dos Estudantes, pela União Brasileira dos Estudantes 
Secundaristas e por entidades estudantis estaduais e 
municipais a elas filiadas.

§ 3º É garantida a gratuidade na expedição da CIE para 
estudantes pertencentes a famílias de baixa renda, nos 
termos do regulamento.

§ 4º As entidades mencionadas no § 2º deste artigo de-
verão tornar disponível, para eventuais consultas pelo 
poder público e pelos estabelecimentos referidos no 
caput, banco de dados com o nome e o número de registro 
dos estudantes portadores da Carteira de Identificação 
Estudantil, expedida nos termos do § 3º deste artigo.

§ 5º A CIE terá validade até o dia 31 de março do ano 
subsequente à data de sua expedição.

§ 6º As entidades mencionadas no § 2º deste artigo 
são obrigadas a manter o documento comprobatório do 
vínculo do aluno com o estabelecimento escolar, pelo 
mesmo prazo de validade da respectiva Carteira de Iden-
tificação Estudantil.

§ 7º Caberá aos órgãos públicos competentes federais, 
estaduais, municipais e do Distrito Federal a fiscalização 
do cumprimento do disposto neste artigo e a aplicação 
das sanções cabíveis, nos termos do regulamento.

§ 8º Os benefícios previstos neste artigo não incidirão 
sobre os eventos esportivos de que tratam as Leis 
nos 12.663, de 5 de junho de 2012, e 12.780, de 9 de ja-
neiro de 2013.

§ 9º Considera-se de baixa renda, para os fins do dis-
posto no caput, a família inscrita no Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), cuja 
renda mensal seja de até dois salários mínimos.

§ 10. A concessão do benefício da meia-entrada de que 
trata o caput é limitada a 40% (quarenta por cento) do 
total de ingressos disponíveis para cada evento.

Art. 24. O poder público destinará, no âmbito dos res-
pectivos orçamentos, recursos financeiros para o fo-
mento dos projetos culturais destinados aos jovens e 
por eles produzidos.

Art. 25. Na destinação dos recursos do Fundo Nacional 
da Cultura (FNC), de que trata a Lei nº 8.313, de 23 de 
dezembro de 1991, serão consideradas as necessidades 
específicas dos jovens em relação à ampliação do acesso 
à cultura e à melhoria das condições para o exercício do 
protagonismo no campo da produção cultural.

Parágrafo único. As pessoas físicas ou jurídicas poderão 
optar pela aplicação de parcelas do imposto sobre a 
renda a título de doações ou patrocínios, de que trata 
a Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, no apoio a 
projetos culturais apresentados por entidades juvenis 
legalmente constituídas há, pelo menos, um ano.

Seção VII – Do Direito à Comunicação 
e à Liberdade de Expressão

Art. 26. O jovem tem direito à comunicação e à livre 
expressão, à produção de conteúdo, individual e cola-
borativo, e ao acesso às tecnologias de informação e 
comunicação.

Art. 27. A ação do poder público na efetivação do direito 
do jovem à comunicação e à liberdade de expressão 
contempla a adoção das seguintes medidas:

I – incentivar programas educativos e culturais voltados 
para os jovens nas emissoras de rádio e televisão e nos 
demais meios de comunicação de massa;

II – promover a inclusão digital dos jovens, por meio 
do acesso às novas tecnologias de informação e 
comunicação;

III – promover as redes e plataformas de comunicação 
dos jovens, considerando a acessibilidade para os jovens 
com deficiência;

IV – incentivar a criação e manutenção de equipamentos 
públicos voltados para a promoção do direito do jovem 
à comunicação; e

V – garantir a acessibilidade à comunicação por meio de 
tecnologias assistivas e adaptações razoáveis para os 
jovens com deficiência.

Seção VIII – Do Direito ao Desporto e ao Lazer

Art. 28. O jovem tem direito à prática desportiva desti-
nada a seu pleno desenvolvimento, com prioridade para 
o desporto de participação.
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Parágrafo único. O direito à prática desportiva dos ado-
lescentes deverá considerar sua condição peculiar de 
pessoa em desenvolvimento.

Art. 29. A política pública de desporto e lazer destinada 
ao jovem deverá considerar:

I – a realização de diagnóstico e estudos estatísticos 
oficiais acerca da educação física e dos desportos e dos 
equipamentos de lazer no Brasil;

II – a adoção de lei de incentivo fiscal para o esporte, 
com critérios que priorizem a juventude e promovam a 
equidade;

III – a valorização do desporto e do paradesporto 
educacional;

IV – a oferta de equipamentos comunitários que per-
mitam a prática desportiva, cultural e de lazer.

Art. 30. Todas as escolas deverão buscar pelo menos 
um local apropriado para a prática de atividades 
poliesportivas.

Seção IX – Do Direito ao Território e à Mobilidade

Art. 31. O jovem tem direito ao território e à mobilidade, 
incluindo a promoção de políticas públicas de moradia, 
circulação e equipamentos públicos, no campo e na cidade.

Parágrafo único. Ao jovem com deficiência devem ser 
garantidas a acessibilidade e as adaptações necessárias.

Art. 32. No sistema de transporte coletivo interestadual, 
observar-se-á, nos termos da legislação específica:

I – a reserva de duas vagas gratuitas por veículo para 
jovens de baixa renda;

II – a reserva de duas vagas por veículo com desconto 
de 50% (cinquenta por cento), no mínimo, no valor das 
passagens, para os jovens de baixa renda, a serem uti-
lizadas após esgotadas as vagas previstas no inciso I.

Parágrafo único. Os procedimentos e os critérios para o 
exercício dos direitos previstos nos incisos I e II serão 
definidos em regulamento.

Art. 33. A União envidará esforços, em articulação com 
os estados, o Distrito Federal e os municípios, para pro-
mover a oferta de transporte público subsidiado para 
os jovens, com prioridade para os jovens em situação 
de pobreza e vulnerabilidade, na forma do regulamento.

Seção X – Do Direito à Sustentabilidade 
e ao Meio Ambiente

Art. 34. O jovem tem direito à sustentabilidade e ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida, e 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para a presente e 
as futuras gerações.

Art. 35. O Estado promoverá, em todos os níveis de 
ensino, a educação ambiental voltada para a preser-
vação do meio ambiente e a sustentabilidade, de acordo 
com a Política Nacional do Meio Ambiente.

Art. 36. Na elaboração, na execução e na avaliação de po-
líticas públicas que incorporem a dimensão ambiental, 
o poder público deverá considerar:

I – o estímulo e o fortalecimento de organizações, mo-
vimentos, redes e outros coletivos de juventude que 
atuem no âmbito das questões ambientais e em prol do 
desenvolvimento sustentável;

II – o incentivo à participação dos jovens na elaboração 
das políticas públicas de meio ambiente;

III – a criação de programas de educação ambiental des-
tinados aos jovens; e

IV – o incentivo à participação dos jovens em projetos 
de geração de trabalho e renda que visem ao desenvol-
vimento sustentável nos âmbitos rural e urbano.

Parágrafo único. A aplicação do disposto no inciso IV 
do caput deve observar a legislação específica sobre 
o direito à profissionalização e à proteção no trabalho 
dos adolescentes.

Seção XI – Do Direito à Segurança 
Pública e ao Acesso à Justiça

Art. 37. Todos os jovens têm direito de viver em um am-
biente seguro, sem violência, com garantia da sua in-
columidade física e mental, sendo-lhes asseguradas 
a igualdade de oportunidades e facilidades para seu 
aperfeiçoamento intelectual, cultural e social.

Art. 38. As políticas de segurança pública voltadas para 
os jovens deverão articular ações da União, dos estados, 
do Distrito Federal e dos municípios e ações não gover-
namentais, tendo por diretrizes:

I – a integração com as demais políticas voltadas à 
juventude;

II – a prevenção e enfrentamento da violência;

III – a promoção de estudos e pesquisas e a obtenção 
de estatísticas e informações relevantes para subsidiar 
as ações de segurança pública e permitir a avaliação 
periódica dos impactos das políticas públicas quanto 
às causas, às consequências e à frequência da violência 
contra os jovens;

IV – a priorização de ações voltadas para os jovens em 
situação de risco, vulnerabilidade social e egressos do 
sistema penitenciário nacional;

V – a promoção do acesso efetivo dos jovens à Defen-
soria Pública, considerando as especificidades da con-
dição juvenil; e
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VI – a promoção do efetivo acesso dos jovens com de-
ficiência à justiça em igualdade de condições com as 
demais pessoas, inclusive mediante a provisão de adap-
tações processuais adequadas a sua idade.

TÍTULO II – DO SISTEMA NACIONAL DE JUVENTUDE

CAPÍTULO I – DO SISTEMA NACIONAL 
DE JUVENTUDE (SINAJUVE)

Art. 39. É instituído o Sistema Nacional de Juventude 
(Sinajuve), cujos composição, organização, competência 
e funcionamento serão definidos em regulamento.

Art. 40. O financiamento das ações e atividades realizadas 
no âmbito do Sinajuve será definido em regulamento.

CAPÍTULO II – DAS COMPETÊNCIAS

Art. 41. Compete à União:

I – formular e coordenar a execução da Política Nacional 
de Juventude;

II – coordenar e manter o Sinajuve;

III – estabelecer diretrizes sobre a organização e o fun-
cionamento do Sinajuve;

IV – elaborar o Plano Nacional de Políticas de Juventude, 
em parceria com os estados, o Distrito Federal, os muni-
cípios e a sociedade, em especial a juventude;

V – convocar e realizar, em conjunto com o Conselho 
Nacional de Juventude, as Conferências Nacionais de 
Juventude, com intervalo máximo de 4 (quatro) anos;

VI – prestar assistência técnica e suplementação finan-
ceira aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios 
para o desenvolvimento de seus sistemas de juventude;

VII – contribuir para a qualificação e ação em rede do 
Sinajuve em todos os entes da Federação;

VIII – financiar, com os demais entes federados, a exe-
cução das políticas públicas de juventude;

IX – estabelecer formas de colaboração com os estados, 
o Distrito Federal e os municípios para a execução das 
políticas públicas de juventude; e

X – garantir a publicidade de informações sobre repasses 
de recursos para financiamento das políticas públicas 
de juventude aos conselhos e gestores estaduais, do 
Distrito Federal e municipais.

Art. 42. Compete aos estados:

I – coordenar, em âmbito estadual, o Sinajuve;

II – elaborar os respectivos planos estaduais de juven-
tude, em conformidade com o Plano Nacional, com a 
participação da sociedade, em especial da juventude;

III – criar, desenvolver e manter programas, ações 
e projetos para a execução das políticas públicas de 
juventude;

IV – convocar e realizar, em conjunto com o conselho 
estadual de juventude, as conferências estaduais de 
juventude, com intervalo máximo de 4 (quatro) anos;

V – editar normas complementares para a organização 
e o funcionamento do Sinajuve, em âmbito estadual e 
municipal;

VI – estabelecer com a União e os municípios formas de 
colaboração para a execução das políticas públicas de 
juventude; e

VII – cofinanciar, com os demais entes federados, a exe-
cução de programas, ações e projetos das políticas pú-
blicas de juventude.

Parágrafo único. Serão incluídos nos censos demográ-
ficos dados relativos à população jovem do país.

Art. 43. Compete aos municípios:

I – coordenar, em âmbito municipal, o Sinajuve;

II – elaborar os respectivos planos municipais de ju-
ventude, em conformidade com os respectivos planos 
nacional e estadual, com a participação da sociedade, 
em especial da juventude;

III – criar, desenvolver e manter programas, ações 
e projetos para a execução das políticas públicas de 
juventude;

IV – convocar e realizar, em conjunto com o conselho 
municipal de juventude, as conferências municipais de 
juventude, com intervalo máximo de 4 (quatro) anos;

V – editar normas complementares para a organização e 
funcionamento do Sinajuve, em âmbito municipal;

VI – cofinanciar, com os demais entes federados, a exe-
cução de programas, ações e projetos das políticas pú-
blicas de juventude; e

VII – estabelecer mecanismos de cooperação com os 
estados e a União para a execução das políticas públicas 
de juventude.

Parágrafo único. Para garantir a articulação federativa 
com vistas ao efetivo cumprimento das políticas pú-
blicas de juventude, os municípios podem instituir os 
consórcios de que trata a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 
2005, ou qualquer outro instrumento jurídico adequado, 
como forma de compartilhar responsabilidades.

Art. 44. As competências dos estados e municípios são 
atribuídas, cumulativamente, ao Distrito Federal.
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CAPÍTULO III – DOS CONSELHOS DE JUVENTUDE
Art. 45. Os conselhos de juventude são órgãos perma-
nentes e autônomos, não jurisdicionais, encarregados 
de tratar das políticas públicas de juventude e da ga-
rantia do exercício dos direitos do jovem, com os se-
guintes objetivos:

I – auxiliar na elaboração de políticas públicas de juven-
tude que promovam o amplo exercício dos direitos dos 
jovens estabelecidos nesta lei;

II – utilizar instrumentos de forma a buscar que o estado 
garanta aos jovens o exercício dos seus direitos;

III – colaborar com os órgãos da administração no plane-
jamento e na implementação das políticas de juventude;

IV – estudar, analisar, elaborar, discutir e propor a cele-
bração de instrumentos de cooperação, visando à ela-
boração de programas, projetos e ações voltados para 
a juventude;

V – promover a realização de estudos relativos à juven-
tude, objetivando subsidiar o planejamento das políticas 
públicas de juventude;

VI – estudar, analisar, elaborar, discutir e propor polí-
ticas públicas que permitam e garantam a integração e a 
participação do jovem nos processos social, econômico, 
político e cultural no respectivo ente federado;

VII – propor a criação de formas de participação da ju-
ventude nos órgãos da administração pública;

VIII – promover e participar de seminários, cursos, con-
gressos e eventos correlatos para o debate de temas 
relativos à juventude;

IX – desenvolver outras atividades relacionadas às po-
líticas públicas de juventude.

§  1º A lei, em âmbito federal, estadual, do Distrito 
Federal e municipal, disporá sobre a organização, o fun-
cionamento e a composição dos conselhos de juventude, 
observada a participação da sociedade civil mediante 
critério, no mínimo, paritário com os representantes do 
poder público.

§ 2º (Vetado.)

Art. 46. São atribuições dos conselhos de juventude:

I – encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que 
constitua infração administrativa ou penal contra os 
direitos do jovem garantidos na legislação;

II – encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua 
competência;

III – expedir notificações;

IV – solicitar informações das autoridades públicas;

V – assessorar o Poder Executivo local na elaboração dos 
planos, programas, projetos, ações e proposta orçamen-
tária das políticas públicas de juventude.

Art. 47. Sem prejuízo das atribuições dos conselhos de 
juventude com relação aos direitos previstos neste esta-
tuto, cabe aos conselhos de direitos da criança e do ado-
lescente deliberar e controlar as ações em todos os níveis 
relativas aos adolescentes com idade entre 15 (quinze) 
e 18 (dezoito) anos.

Art. 48. Esta lei entra em vigor após decorridos cento e 
oitenta dias de sua publicação oficial.

Brasília, 5 de agosto de 2013; 192º da 
Independência e 125º da República.
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL2

[Dispositivos constitucionais referentes a juventude.]

[...]

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos estados e municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado democrático de direito 
e tem como fundamentos:

[...]

II – a cidadania;

III – a dignidade da pessoa humana;

[...]

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil:

I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;

[...]

IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação.

[...]

TÍTULO III – DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

[...]

CAPÍTULO II – DA UNIÃO

[...]

Art. 24. Compete à União, aos estados e ao Distrito 
Federal legislar concorrentemente sobre:

[...]

XV – proteção à infância e à juventude;

[...]

TÍTULO VIII – DA ORDEM SOCIAL

[...]

CAPÍTULO VII – DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO 
ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO IDOSO3

[...]
4Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado as-
segurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com abso-
luta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 

2.   Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 5-10-1988.
3.   Descrição do capítulo com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, 
de 13-7-2010.
4.   Caput do artigo, § 1º e incisos II, III e VII com nova redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 65, de 13-7-2010, que também acrescentou o § 8º.

familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão.

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência in-
tegral à saúde da criança, do adolescente e do jovem, 
admitida a participação de entidades não governamen-
tais, mediante políticas específicas e obedecendo aos 
seguintes preceitos:

[...]

II – criação de programas de prevenção e atendimento 
especializado para as pessoas portadoras de defi-
ciência física, sensorial ou mental, bem como de inte-
gração social do adolescente e do jovem portador de 
deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a 
convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços 
coletivos, com a eliminação de obstáculos arquitetô-
nicos e de todas as formas de discriminação.

[...]

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes 
aspectos:

[...]

III – garantia de acesso do trabalhador adolescente e 
jovem à escola;

[...]

VII – programas de prevenção e atendimento especiali-
zado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente 
de entorpecentes e drogas afins.

[...]

§ 8º A lei estabelecerá:

I – o estatuto da juventude, destinado a regular os di-
reitos dos jovens;

II – o plano nacional de juventude, de duração decenal, 
visando à articulação das várias esferas do poder pú-
blico para a execução de políticas públicas.

[...]

LEI Nº 8.680, DE 13 DE JULHO DE 19935

Institui a Semana Nacional do Jovem e dá outras providências.

O presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san-
ciono a seguinte lei:

Art. 1º É instituída a Semana Nacional do Jovem, a ser 
comemorada, anualmente, nos últimos 7 (sete) dias do 
mês de setembro.

5.   Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 14-7-1993.
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Art. 2º Durante a Semana Nacional do Jovem todos os 
órgãos de comunicação do país reservarão espaço e 
tempo para publicação e divulgação de matérias alu-
sivas à juventude e sua importância na vida nacional.

Art. 3º Os estabelecimentos de ensino de todos os níveis 
desenvolverão, na época, sob a orientação dos Ministé-
rios da Educação e do Desporto e da Cultura, palestras, 
conferências, campanhas, concursos de redação e jogos, 
tendo por motivo a juventude.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta lei dentro do 
prazo de 90 (noventa) dias, contados de sua publicação.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 13 de julho de 1993; 172º da 
Independência e 105º da República.

ITAMAR FRANCO
Murílio de Avellar Hingel

Antônio Houaiss

LEI Nº 10.515, DE 11 DE JULHO DE 20026

Institui o 12 de agosto como Dia Nacional da Juventude.

O presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san-
ciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído o Dia Nacional da Juventude, a ser 
celebrado em todo o território brasileiro, anualmente, 
no dia 12 de agosto.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de julho de 2002; 181º da 
Independência e 114º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza

LEI Nº 11.129, DE 30 DE JUNHO DE 20057

(Lei do Projovem)

Institui o Programa Nacional de Inclusão de Jovens (Projovem); cria 
o Conselho Nacional da Juventude (CNJ) e a Secretaria Nacional 
de Juventude; altera as Leis  nos 10.683, de 28 de maio de 2003, e 

10.429, de 24 de abril de 2002; e dá outras providências.

O presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san-
ciono a seguinte lei:

6.   Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 12-7-2002.
7.   Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 1º-7-2005.

8Art. 1º (Revogado.)
9Art. 2º (Revogado.)
10Art. 3º (Revogado.)
11Art. 4º (Revogado.)
12Art. 5º (Revogado.)
13Art. 6º (Revogado.)
14Art. 7º (Revogado.)
15Art. 8º (Revogado.)

Art. 9º Fica criado, no âmbito da estrutura organiza-
cional da Secretaria-Geral da Presidência da República, 
o Conselho Nacional de Juventude (CNJ), com a finalidade 
de formular e propor diretrizes da ação governamental 
voltadas à promoção de políticas públicas de juven-
tude, fomentar estudos e pesquisas acerca da realidade 
socioeconômica juvenil e o intercâmbio entre as organi-
zações juvenis nacionais e internacionais.

§ 1º O CNJ terá a seguinte composição:

I – 1/3 (um terço) de representantes do poder público;

II – 2/3 (dois terços) de representantes da sociedade 
civil.

§ 2º (Vetado.)

§ 3º Ato do Poder Executivo disporá sobre a composição 
a que se refere o § 1º deste artigo e sobre o funciona-
mento do CNJ.

[...]

Art. 11. À Secretaria Nacional de Juventude, criada na 
forma da lei, compete, dentre outras atribuições, ar-
ticular todos os programas e projetos destinados, em 
âmbito federal, aos jovens na faixa etária entre 15 
(quinze) e 29 (vinte e nove) anos, ressalvado o disposto 
na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente).

Parágrafo único. Fica assegurada a participação da se-
cretaria de que trata o caput deste artigo no controle e 
no acompanhamento das ações previstas nos arts. 13 
a 18 desta lei.

Art. 12. Ficam criados, no âmbito do Poder Executivo 
federal, para atender às necessidades da Secretaria-
-Geral da Presidência da República, 25 (vinte e cinco) 
cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento 

8.   Artigo revogado pela Lei nº 11.692, de 10-6-2008.
9.   Idem.
10.   Idem.
11.   Idem.
12.   Idem.
13.   Idem.
14.   Idem.
15.   Idem.
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Superiores (DAS), sendo 1 (um) DAS-6, 1 (um) DAS-5, 
11 (onze) DAS-4, 4 (quatro) DAS-3, 4 (quatro) DAS-2 e 4 
(quatro) DAS-1.

Art. 13. Fica instituída a Residência em Área Profissional 
da Saúde, definida como modalidade de ensino de 
pós-graduação lato sensu, voltada para a educação em 
serviço e destinada às categorias profissionais que in-
tegram a área de saúde, excetuada a médica.

§ 1º A residência a que se refere o caput deste artigo 
constitui-se em um programa de cooperação intersetorial 
para favorecer a inserção qualificada dos jovens pro-
fissionais da saúde no mercado de trabalho, particular-
mente em áreas prioritárias do Sistema Único de Saúde.

§ 2º A residência a que se refere o caput deste artigo será 
desenvolvida em regime de dedicação exclusiva e reali-
zada sob supervisão docente-assistencial, de responsa-
bilidade conjunta dos setores da educação e da saúde.

Art. 14. Fica criada, no âmbito do Ministério da Educação, 
a Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em 
Saúde (CNRMS), cuja organização e funcionamento serão 
disciplinados em ato conjunto dos ministros de Estado 
da Educação e da Saúde.
16Art. 15. É instituído o Programa de Bolsas para a Edu-
cação pelo Trabalho, destinado aos estudantes de edu-
cação superior, prioritariamente com idade inferior a 
29 (vinte e nove) anos, e aos trabalhadores da área da 
saúde, visando à vivência, ao estágio da área da saúde, 
à educação profissional técnica de nível médio, ao aper-
feiçoamento e à especialização em área profissional, 
como estratégias para o provimento e a fixação de pro-
fissionais em programas, projetos, ações e atividades e 
em regiões prioritárias para o Sistema Único de Saúde.

§ 1º O programa de bolsas de que trata o caput deste 
artigo poderá ser estendido aos militares convocados 
à prestação do serviço militar, de acordo com a Lei 
nº 5.292, de 8 de junho de 1967.

§ 2º As bolsas a que se refere o caput deste artigo fi-
carão sob a responsabilidade técnico-administrativa do 
Ministério da Saúde, sendo concedidas mediante seleção 
pública promovida pelas instituições responsáveis pelos 
processos formativos, com ampla divulgação.
17Art. 16. As bolsas objeto do programa instituído 
pelo art. 15 desta lei serão concedidas nas seguintes 
modalidades:

I – iniciação ao trabalho;

II – residente;

III – preceptor;

16.   Caput do artigo com nova redação dada pela Lei nº 12.513, de 26-10-2011.
17.   Inciso V com nova redação dada pela Lei nº 12.513, de 26-10-2011, que também 
acrescentou o inciso VI e o § 4º.

IV – tutor;

V – orientador de serviço; e

VI – trabalhador-estudante.

§ 1º As bolsas relativas às modalidades referidas nos in-
cisos I e II do caput deste artigo terão, respectivamente, 
valores isonômicos aos praticados para a iniciação cien-
tífica no Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico (CNPq) e para a residência médica, 
permitida a majoração desses valores de acordo com 
critérios técnicos relativos à dificuldade de acesso e 
locomoção ou provimento e fixação dos profissionais.

§ 2º As bolsas relativas às modalidades referidas nos 
incisos III a V do caput deste artigo terão seus valores 
fixados pelo Ministério da Saúde, guardada a isonomia 
com as modalidades congêneres dos programas de re-
sidência médica, permitida a majoração desses valores 
em virtude da aplicação dos mesmos critérios definidos 
no § 1º deste artigo.

§ 3º Os atos de fixação dos valores e quantitativos das 
bolsas de que trata o caput deste artigo serão instruídos 
com demonstrativo de compatibilidade ao disposto no 
art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

§ 4º As bolsas relativas à modalidade referida no inciso VI 
terão seus valores fixados pelo Ministério da Saúde, res-
peitados os níveis de escolaridade mínima requerida.

Art. 17. As despesas com a execução do Programa de 
Bolsas para a Educação pelo Trabalho correrão à conta 
das dotações orçamentárias consignadas anualmente, 
a título de ações ou serviços públicos de saúde, no or-
çamento do Ministério da Saúde, observados os limites 
de movimentação, empenho e de pagamento da progra-
mação orçamentária e financeira anual.

Art. 18. O Ministério da Saúde expedirá normas com-
plementares pertinentes ao Programa de Bolsas para a 
Educação pelo Trabalho.

[...]

Art. 20. Os auxílios financeiros previstos nesta lei, inde-
pendentemente do nome jurídico adotado, não implicam 
caracterização de qualquer vínculo trabalhista.

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de junho de 2005; 184º da 
Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos

Paulo Bernardo Silva
Tarso Genro

Humberto Sérgio Costa Lima
Luiz Soares Dulci
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LEI Nº 11.692, DE 10 DE JUNHO DE 200818

(Nova Lei do Projovem)

Dispõe sobre o Programa Nacional de Inclusão de Jovens (Projovem), 
instituído pela Lei nº 11.129, de 30 de junho de 2005; altera 
a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004; revoga dispositivos 
das Leis nos 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, 10.748, de 22 de 
outubro de 2003, 10.940, de 27 de agosto de 2004, 11.129, de 
30 de junho de 2005, e 11.180, de 23 de setembro de 2005; e dá 

outras providências.

O presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san-
ciono a seguinte lei:

Art. 1º O Programa Nacional de Inclusão de Jovens 
(Projovem), instituído pela Lei nº 11.129, de 30 de junho 
de 2005, passa a reger-se, a partir de 1º de janeiro de 
2008, pelo disposto nesta lei.

Art. 2º O Projovem, destinado a jovens de 15 (quinze) a 
29 (vinte e nove) anos, com o objetivo de promover sua 
reintegração ao processo educacional, sua qualificação 
profissional e seu desenvolvimento humano, será de-
senvolvido por meio das seguintes modalidades:

I – Projovem Adolescente – Serviço Socioeducativo;

II – Projovem Urbano;

III – Projovem Campo – Saberes da Terra; e

IV – Projovem Trabalhador.

Art. 3º A execução e a gestão do Projovem dar-se-ão por 
meio da conjugação de esforços da Secretaria-Geral da 
Presidência da República e dos Ministérios da Educação, 
do Trabalho e Emprego e do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, observada a intersetorialidade, sem 
prejuízo da participação de outros órgãos e entidades 
da administração pública federal.

§ 1º Fica instituído o Conselho Gestor do Projovem, 
coordenado pela Secretaria Nacional de Juventude da 
Secretaria-Geral da Presidência da República e com-
posto pelos secretários executivos dos ministérios re-
feridos no caput deste artigo e por 1 (um) secretário 
nacional representante de cada um desses ministérios, 
a ser indicado pelo respectivo ministro de Estado.

§ 2º O Projovem Adolescente – Serviço Socioeduca-
tivo será coordenado pelo Ministério do Desenvolvi-
mento Social e Combate à Fome; o Projovem Urbano, 
pela Secretaria-Geral da Presidência da República; o 
Projovem Campo – Saberes da Terra, pelo Ministério da 
Educação; e o Projovem Trabalhador, pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego.

18.   Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 11-6-2008.

§ 3º Cada modalidade do Projovem contará com 1 (um) 
comitê gestor, a ser instituído pelo órgão responsável 
por sua coordenação, assegurada nele a participação de 
representantes dos 3 (três) outros órgãos a que se refere 
o caput deste artigo.

Art. 4º Para a execução das modalidades tratadas no 
art. 2º desta lei, a União fica autorizada a transferir re-
cursos aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios, 
sem a necessidade de convênio, acordo, contrato, ajuste 
ou instrumento congênere, mediante depósito em conta-
-corrente específica, sem prejuízo da devida prestação 
de contas da aplicação dos recursos.

§ 1º O montante dos recursos financeiros a que se refere 
esta lei será repassado em parcelas e calculado com 
base no número de jovens atendidos, conforme disposto 
em regulamentação, e destina-se à promoção de ações 
de elevação da escolaridade e qualificação profissional 
dos jovens, bem como à contratação, remuneração e 
formação de profissionais.

§ 2º Os profissionais de que trata o § 1º deste artigo 
deverão ser contratados em âmbito local.

§ 3º Os órgãos responsáveis pela coordenação das mo-
dalidades do Projovem definirão, a cada exercício finan-
ceiro, a forma de cálculo, o número e o valor das parcelas 
a serem repassadas aos estados, ao Distrito Federal e 
aos municípios, bem como as orientações e instruções 
necessárias à sua execução, observado o montante de 
recursos disponíveis para este fim, constante da Lei 
Orçamentária Anual.

§ 4º Nas modalidades previstas nos incisos II e III do 
caput do art. 2º desta lei, a transferência de recursos fi-
nanceiros será executada pelo Fundo Nacional de Desen-
volvimento da Educação (FNDE), vinculado ao Ministério 
da Educação, observada a necessária descentralização 
dos recursos orçamentários pelos órgãos de que trata 
o caput do art. 3º desta lei.

§ 5º A modalidade de que trata o inciso I do caput do 
art. 2º desta lei será ofertada pelo município que a ela 
aderir, nos termos do regulamento, e cofinanciada pela 
União, estados, Distrito Federal e municípios por in-
termédio dos respectivos fundos de assistência social, 
respeitado o limite orçamentário da União e os critérios 
de partilha estabelecidos pelo Conselho Nacional de 
Assistência Social, de acordo com o inciso IX do caput 
do art. 18 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993.

§ 6º Os saldos dos recursos financeiros recebidos pelos 
órgãos e entidades da administração pública federal, 
estadual, municipal e do Distrito Federal à conta do 
Projovem, existentes na conta-corrente específica a 
que se refere o caput deste artigo em 31 de dezembro 
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de cada ano deverão ser aplicados no exercício subse-
quente, com estrita observância ao objeto de sua trans-
ferência, nos termos da legislação vigente.

Art. 5º Os estados, o Distrito Federal, os municípios 
e as entidades de direito público e privado sem fins 
lucrativos prestarão conta dos recursos recebidos do 
Projovem, na forma e prazo definidos em regulamento 
e nas demais disposições aplicáveis.

Art. 6º Fica a União autorizada a conceder auxílio finan-
ceiro, no valor de R$ 100,00 (cem reais) mensais, aos 
beneficiários do Projovem, nas modalidades previstas 
nos incisos II, III e IV do caput do art. 2º desta lei, a partir 
do exercício de 2008.

§ 1º Na modalidade Projovem Urbano, poderão ser pagos 
até 20 (vinte) auxílios financeiros.

§ 2º Na modalidade Projovem Campo – Saberes da Terra, 
poderão ser pagos até 12 (doze) auxílios financeiros.

§ 3º Na modalidade Projovem Trabalhador, poderão ser 
pagos até 6 (seis) auxílios financeiros.

§ 4º É vedada a cumulatividade da percepção do au-
xílio financeiro a que se refere o caput deste artigo 
com benefícios de natureza semelhante recebidos em 
decorrência de outros programas federais, permitida a 
opção por um deles.

Art. 7º O órgão responsável pelas modalidades do 
Projovem definirá o agente pagador entre uma insti-
tuição financeira oficial.

Art. 8º As despesas com a execução do Projovem obser-
varão os limites de movimentação, de empenho e de pa-
gamento da programação orçamentária e financeira anual.

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá compatibi-
lizar a quantidade de beneficiários de cada modalidade 
do Projovem com as dotações orçamentárias existentes.

Art. 9º O Projovem Adolescente – Serviço Socioeduca-
tivo, compreendido entre os serviços de que trata o 
art. 23 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, tem 
como objetivos:

I – complementar a proteção social básica à família, 
criando mecanismos para garantir a convivência familiar 
e comunitária; e

II – criar condições para a inserção, reinserção e perma-
nência do jovem no sistema educacional.

Art. 10. O Projovem Adolescente – Serviço Socioeducativo 
destina-se aos jovens de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos:

I – pertencentes à família beneficiária do Programa 
Bolsa Família (PBF);

II – egressos de medida socioeducativa de internação ou 
em cumprimento de outras medidas socioeducativas em 

meio aberto, conforme disposto na Lei nº 8.069, de 13 
de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);

III – em cumprimento ou egressos de medida de proteção, 
conforme disposto na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

IV – egressos do Programa de Erradicação do Trabalho 
Infantil (Peti); ou

V – egressos ou vinculados a programas de combate ao 
abuso e à exploração sexual.

Parágrafo único. Os jovens a que se referem os incisos II 
a V do caput deste artigo devem ser encaminhados ao 
Projovem Adolescente – Serviço Socioeducativo pelos 
programas e serviços especializados de assistência 
social do município ou do Distrito Federal ou pelo gestor 
de assistência social, quando demandado oficialmente 
pelo Conselho Tutelar, pela Defensoria Pública, pelo Mi-
nistério Público ou pelo Poder Judiciário.

Art. 11. O Projovem Urbano tem como objetivo elevar 
a escolaridade visando à conclusão do ensino funda-
mental, à qualificação profissional e ao desenvolvi-
mento de ações comunitárias com exercício da cida-
dania, na forma de curso, conforme previsto no art. 81 
da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Art. 12. O Projovem Urbano atenderá a jovens com 
idade entre 18 (dezoito) e 29 (vinte e nove) anos, que 
saibam ler e escrever e não tenham concluído o ensino 
fundamental.

Art. 13. Poderão ser realizadas parcerias com o Minis-
tério da Justiça e com a Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República para implan-
tação do Projovem Urbano nas unidades prisionais e 
nas unidades socioeducativas de privação de liberdade, 
respectivamente.

§ 1º O disposto no art. 4º desta lei não será aplicado 
no caso das parcerias citadas no caput deste artigo, 
podendo ser realizado convênio, acordo, contrato, ajuste 
ou instrumento congênere.

§  2º No caso das unidades socioeducativas de pri-
vação de liberdade, poderão participar do Projovem 
Urbano adolescentes em cumprimento de medidas 
socioeducativas de privação de liberdade que tenham 
idade mínima de 15 (quinze) anos.

§ 3º É assegurada aos jovens que iniciaram o Projovem 
Urbano nas unidades do sistema prisional ou nas uni-
dades socioeducativas de privação de liberdade a conti-
nuidade do curso nas localidades onde existir o programa.

Art. 14. O Projovem Campo – Saberes da Terra tem como 
objetivo elevar a escolaridade dos jovens da agricultura 
familiar, integrando a qualificação social e formação 
profissional, na forma do art. 81 da Lei nº 9.394, de 20 de 
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dezembro de 1996, estimulando a conclusão do ensino 
fundamental e proporcionando a formação integral do 
jovem, na modalidade educação de jovens e adultos, 
em regime de alternância, nos termos do regulamento.

Art. 15. O Projovem Campo – Saberes da Terra atenderá 
a jovens com idade entre 18 (dezoito) e 29 (vinte e nove) 
anos, residentes no campo, que saibam ler e escrever, 
que não tenham concluído o ensino fundamental e 
que cumpram os requisitos previstos no art. 3º da Lei 
nº 11.326, de 24 de julho de 2006.

Art. 16. O Projovem Trabalhador tem como objetivo pre-
parar o jovem para o mercado de trabalho e ocupações 
alternativas geradoras de renda, por meio da qualifi-
cação social e profissional e do estímulo à sua inserção.

Art. 17. O Projovem Trabalhador atenderá a jovens com 
idade entre 18 (dezoito) e 29 (vinte e nove) anos, em 
situação de desemprego e que sejam membros de famí-
lias com renda mensal per capita de até 1 (um) salário 
mínimo, nos termos do regulamento.

Art. 18. Nas unidades da federação e nos municípios 
onde existirem programas similares e congêneres ao 
previsto no Projovem Trabalhador, o Ministério do Tra-
balho e Emprego buscará promover a articulação e a 
integração das ações dos respectivos programas.

Art. 19. Na execução do Projovem Trabalhador, o Minis-
tério do Trabalho e Emprego fica autorizado, mediante 
convênio, a efetuar transferências de contribuições 
corrente e de capital aos órgãos e entidades da admi-
nistração pública federal, estadual e municipal, bem 
como a entidades de direito público e privado sem fins 
lucrativos, observada a legislação pertinente.

§ 1º O regulamento disporá sobre critérios objetivos de 
habilitação e seleção de entidades privadas sem fins 
lucrativos para serem executoras do Projovem.

§ 2º A habilitação e seleção das entidades referidas 
no § 1º deste artigo serão processadas em estrita con-
formidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publi-
cidade e do julgamento objetivo.

[...]

Art. 21. Ato do Poder Executivo disporá sobre as demais 
regras de funcionamento de cada modalidade do Pro-
jovem, inclusive no que se refere ao estabelecimento 
de metas, à avaliação, ao monitoramento e ao controle 
social, e sobre os critérios adicionais a serem obser-
vados para o ingresso no programa, bem como para a 
concessão, a manutenção e a suspensão do auxílio a que 
se refere o art. 6º desta lei.

§ 1º Cumpridos os requisitos estabelecidos nesta lei e na 
sua regulamentação, ficam asseguradas aos jovens com 
deficiência as condições que lhes possibilitem a efetiva 
participação no Projovem.

§ 2º Nos currículos dos cursos oferecidos nas modali-
dades de que trata o art. 2º desta lei deverão ser in-
cluídas noções básicas de comunicação oral e escrita 
em língua portuguesa, de matemática, de informática, 
de cidadania e de língua estrangeira.

Art. 22. O Poder Executivo deverá veicular dados e in-
formações detalhados sobre a execução orçamentária 
e financeira dos programas Projovem e Bolsa Família, 
tratados nesta lei.

Art. 23. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Parágrafo único. Aos beneficiários e executores dos 
Programas disciplinados nas Leis nos 10.748, de 22 de 
outubro de 2003, 11.129, de 30 de junho de 2005, e 
11.180, de 23 de setembro de 2005, ficam assegurados, 
no âmbito do Projovem, os seus direitos, bem como o 
cumprimento dos seus deveres, nos termos dos convê-
nios, acordos ou instrumentos congêneres firmados até 
31 de dezembro de 2007.

Art. 24. Ficam revogados, a partir de 1º de janeiro de 
2008:

I – o art. 3º-A da Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998;

II – a Lei nº 10.748, de 22 de outubro de 2003;

III – os arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 10.940, de 27 de agosto 
de 2004;

IV – os arts. 1º a 8º da Lei nº 11.129, de 30 de junho de 
2005; e

V – os arts. 1º a 10 da Lei nº 11.180, de 23 de setembro 
de 2005.

Brasília, 10 de junho de 2008; 187º da 
Independência e 120º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro

Guido Mantega
Fernando Haddad

André Peixoto Figueiredo Lima
Paulo Bernardo Silva

Patrus Ananias
Dilma Rousseff

Luiz Soares Dulci
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LEI Nº 12.845, DE 1º DE AGOSTO DE 201319

Dispõe sobre o atendimento obrigatório e integral de pessoas 
em situação de violência sexual.

A presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san-
ciono a seguinte lei:

Art. 1º Os hospitais devem oferecer às vítimas de vio-
lência sexual atendimento emergencial, integral e mul-
tidisciplinar, visando ao controle e ao tratamento dos 
agravos físicos e psíquicos decorrentes de violência 
sexual, e encaminhamento, se for o caso, aos serviços 
de assistência social.

Art. 2º Considera-se violência sexual, para os efeitos 
desta lei, qualquer forma de atividade sexual não 
consentida.

Art. 3º O atendimento imediato, obrigatório em todos 
os hospitais integrantes da rede do SUS, compreende 
os seguintes serviços:

I – diagnóstico e tratamento das lesões físicas no apa-
relho genital e nas demais áreas afetadas;

II – amparo médico, psicológico e social imediatos;

III – facilitação do registro da ocorrência e encaminha-
mento ao órgão de medicina legal e às delegacias espe-
cializadas com informações que possam ser úteis à identi-
ficação do agressor e à comprovação da violência sexual;

IV – profilaxia da gravidez;

V – profilaxia das Doenças Sexualmente Transmissíveis 
(DST);

VI – coleta de material para realização do exame de HIV 
para posterior acompanhamento e terapia;

VII – fornecimento de informações às vítimas sobre 
os direitos legais e sobre todos os serviços sanitários 
disponíveis.

§ 1º Os serviços de que trata esta lei são prestados de 
forma gratuita aos que deles necessitarem.

§ 2º No tratamento das lesões, caberá ao médico pre-
servar materiais que possam ser coletados no exame 
médico legal.

§ 3º Cabe ao órgão de medicina legal o exame de DNA 
para identificação do agressor.

19.   Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 2-8-2013.

Art. 4º Esta lei entra em vigor após decorridos 90 (no-
venta) dias de sua publicação oficial.

Brasília, 1º de agosto de 2013; 192º da 
Independência e 125º da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

Alexandre Rocha Santos Padilha
Eleonora Menicucci de Oliveira

Maria do Rosário Nunes

LEI Nº 12.933, DE 26 DE 
DEZEMBRO DE 201320

Dispõe sobre o benefício do pagamento de meia-entrada para 
estudantes, idosos, pessoas com deficiência e jovens de 15 a 
29 anos comprovadamente carentes em espetáculos artístico-
culturais e esportivos, e revoga a Medida Provisória nº 2.208, de 

17 de agosto de 2001.

A presidenta da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san-
ciono a seguinte lei:

Art. 1º É assegurado aos estudantes o acesso a salas 
de cinema, cineclubes, teatros, espetáculos musicais e 
circenses e eventos educativos, esportivos, de lazer e de 
entretenimento, em todo o território nacional, promo-
vidos por quaisquer entidades e realizados em estabele-
cimentos públicos ou particulares, mediante pagamento 
da metade do preço do ingresso efetivamente cobrado 
do público em geral.

§ 1º O benefício previsto no caput não será cumula-
tivo com quaisquer outras promoções e convênios e, 
também, não se aplica ao valor dos serviços adicionais 
eventualmente oferecidos em camarotes, áreas e ca-
deiras especiais.

§ 2º Terão direito ao benefício os estudantes regu-
larmente matriculados nos níveis e modalidades de 
educação e ensino previstos no Título V da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, que comprovem sua con-
dição de discente, mediante a apresentação, no mo-
mento da aquisição do ingresso e na portaria do local 
de realização do evento, da Carteira de Identificação 
Estudantil (CIE), emitida pela Associação Nacional de 
Pós-Graduandos (ANPG), pela União Nacional dos Es-
tudantes (UNE), pela União Brasileira dos Estudantes 
Secundaristas (Ubes), pelas entidades estaduais e mu-
nicipais filiadas àquelas, pelos diretórios centrais dos 
estudantes (DCEs) e pelos centros e diretórios acadê-
micos, com prazo de validade renovável a cada ano, 

20.   Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 27-12-2013.
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conforme modelo único nacionalmente padronizado 
e publicamente disponibilizado pelas entidades na-
cionais antes referidas e pelo Instituto Nacional de 
Tecnologia da Informação (ITI), com certificação digital 
deste, podendo a carteira de identificação estudantil 
ter 50% (cinquenta por cento) de características locais.

§ 3º (Vetado.)

§  4º A Associação Nacional de Pós-Graduandos, a 
União Nacional dos Estudantes, a União Brasileira dos 
Estudantes Secundaristas e as entidades estudantis 
estaduais e municipais filiadas àquelas deverão dis-
ponibilizar um banco de dados contendo o nome e o 
número de registro dos estudantes portadores da Car-
teira de Identificação Estudantil (CIE), expedida nos 
termos desta lei, aos estabelecimentos referidos no 
caput deste artigo e ao poder público.

§ 5º A representação estudantil é obrigada a manter o 
documento comprobatório do vínculo do aluno com o 
estabelecimento escolar, pelo mesmo prazo de validade 
da respectiva Carteira de Identificação Estudantil (CIE).

§ 6º A Carteira de Identificação Estudantil (CIE) será 
válida da data de sua expedição até o dia 31 de março 
do ano subsequente.

§ 7º (Vetado.)

§ 8º Também farão jus ao benefício da meia-entrada as 
pessoas com deficiência, inclusive seu acompanhante 
quando necessário, sendo que este terá idêntico bene-
fício no evento em que comprove estar nesta condição, 
na forma do regulamento.

§ 9º Também farão jus ao benefício da meia-entrada os 
jovens de 15 a 29 anos de idade de baixa renda, inscritos 
no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal (CadÚnico) e cuja renda familiar mensal seja de 
até 2 (dois) salários mínimos, na forma do regulamento.

§  10. A concessão do direito ao benefício da meia-
-entrada é assegurada em 40% (quarenta por cento) do 
total dos ingressos disponíveis para cada evento.

§ 11. As normas desta lei não se aplicam aos eventos 
Copa do Mundo Fifa de 2014 e Olimpíadas do Rio de 
Janeiro de 2016.

Art. 2º O cumprimento do percentual de que trata o 
§ 10 do art. 1º será aferido por meio de instrumento de 
controle que faculte ao público o acesso a informações 
atualizadas referentes ao quantitativo de ingressos de 
meia-entrada disponíveis para cada sessão.

§ 1º As produtoras dos eventos deverão disponibilizar:

I – o número total de ingressos e o número de ingressos 
disponíveis aos usuários da meia-entrada, em todos os 
pontos de venda de ingressos, de forma visível e clara;

II – o aviso de que houve o esgotamento dos ingressos 
disponíveis aos usuários da meia-entrada em pontos 
de venda de ingressos, de forma visível e clara, quando 
for o caso.

§ 2º Os estabelecimentos referidos no caput do art. 1º 
deverão disponibilizar o relatório da venda de in-
gressos de cada evento à Associação Nacional de Pós-
-Graduandos, à União Nacional dos Estudantes, à União 
Brasileira dos Estudantes Secundaristas, a entidades 
estudantis estaduais e municipais filiadas àquelas e 
ao poder público, interessados em consultar o cumpri-
mento do disposto no § 10 do art. 1º.

Art. 3º Caberá aos órgãos públicos competentes federais, 
estaduais e municipais a fiscalização do cumprimento 
desta lei.

Parágrafo único. A comprovação da emissão irregular 
ou fraudulenta de carteiras estudantis acarretará à 
entidade emissora, conforme o caso, sem prejuízo das 
sanções administrativas e penais aplicáveis aos respon-
sáveis pela irregularidade ou fraude:

I – multa;

II – suspensão temporária da autorização para emissão 
de carteiras estudantis; e

III – (vetado).

Art. 4º Os estabelecimentos referidos no caput do art. 1º 
deverão afixar cartazes, em local visível da bilheteria 
e da portaria, de que constem as condições estabele-
cidas para o gozo da meia-entrada, com os telefones dos 
órgãos de fiscalização.

Art. 5º Revoga-se a Medida Provisória nº 2.208, de 17 de 
agosto de 2001.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, gerando efeitos a partir da edição de sua norma 
regulamentadora.

Brasília, 26 de dezembro de 2013; 192º da 
Independência e 125º da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

Marta Suplicy
Gilberto Carvalho

Maria do Rosário Nunes
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DECRETO Nº 5.490, DE 14 
DE JULHO DE 200521

Dispõe sobre a composição e funcionamento do Conselho Nacional 
de Juventude (CNJ), e dá outras providências.

O vice-presidente da República, no exercício do cargo 
de presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo 
em vista o disposto no art. 9º da Lei nº 11.129, de 30 de 
junho de 2005, decreta:

CAPÍTULO I – DA FINALIDADE E DAS COMPETÊNCIAS
22Art. 1º O Conselho Nacional de Juventude (CNJ), órgão 
colegiado de caráter consultivo, integrante da estrutura 
básica do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial 
e dos Direitos Humanos, tem por finalidade formular 
e propor diretrizes da ação governamental voltadas à 
promoção de políticas públicas de juventude.

Art. 2º Ao CNJ compete:

I – propor estratégias de acompanhamento e avaliação 
da política nacional de juventude;
23II – apoiar o Ministério das Mulheres, da Igualdade 
Racial e dos Direitos Humanos na articulação com outros 
órgãos da administração pública federal e de governos 
estaduais, municipais e do Distrito Federal;

III – promover a realização de estudos, debates e pesquisas 
sobre a realidade da situação juvenil, com vistas a con-
tribuir na elaboração de propostas de políticas públicas;

IV – apresentar propostas de políticas públicas e outras 
iniciativas que visem a assegurar e ampliar os direitos 
da juventude;

V – articular-se com os conselhos estaduais e municipais 
de juventude e outros conselhos setoriais, para ampliar 
a cooperação mútua e o estabelecimento de estraté-
gias comuns de implementação de políticas públicas 
de juventude; e

VI – fomentar o intercâmbio entre organizações juvenis 
nacionais e internacionais.

Parágrafo único. As competências do CNJ serão exer-
cidas em consonância com o disposto na Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Ado-
lescente) e na Lei nº 8.242, de 12 de outubro de 1991.

CAPÍTULO II – DOS PRINCÍPIOS

Art. 3º No desenvolvimento de suas ações, discussões e 
na definição de suas resoluções, o CNJ observará:

I – o respeito à organização autônoma da sociedade civil;

21.   Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 15-7-2005.
22.   Caput com nova redação dada pelo Decreto nº 8.579, de 26-11-2015.
23.   Inciso com nova redação dada pelo Decreto nº 8.579, de 26-11-2015.

II – o caráter público das discussões, processos e resoluções;

III – o respeito à identidade e à diversidade da juventude;

IV – a pluralidade da participação juvenil, por meio de 
suas representações; e

V – a análise global e integrada das dimensões, estru-
turas, compromissos, finalidades e resultados das polí-
ticas públicas de juventude.

CAPÍTULO III – DA COMPOSIÇÃO

Art. 4º O CNJ será integrado por representantes do poder 
público e da sociedade civil, com reconhecida atuação na 
defesa e promoção dos direitos da juventude.
24Art. 5º O CNJ será constituído por sessenta membros 
titulares e seus suplentes, designados pelo ministro de 
Estado das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos 
Humanos, observada a seguinte composição:

I – dezessete representantes do poder público federal, 
indicados pelos titulares dos seguintes órgãos:

	 a)	 Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos 
Direitos Humanos;

	 b)	 Ministério da Educação;

	 c)	 Ministério do Trabalho e Previdência Social;

	 d)	 Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome;

	 e)	 Ministério da Saúde;

	 f)	 Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação;

	 g)	 Ministério da Cultura;

	 h)	 Ministério da Defesa;

	 i)	 Ministério do Turismo;

	 j)	 Ministério do Desenvolvimento Agrário;

	 l)	 Ministério dos Esportes;

	 m)	 Ministério do Meio Ambiente;

	 n)	 Ministério da Justiça;

	 o)	 Casa Militar da Presidência da República; e

	 p)	 Secretaria de Governo da Presidência da 
República;

	 q)	 (revogada);

	 r)	 (revogada);

II – um integrante de cada um dos poderes públicos 
estadual ou do Distrito Federal, municipal e Legisla-
tivo federal, convidados pelo ministro de Estado das 
Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos;

24.   Caput do artigo, incisos I a III, alíneas a, c, f, o e p do inciso I, e §§ 1º e 3º com nova 
redação dada pelo Decreto nº 8.579, de 26-11-2015, que também revogou as alíneas q e 
r do inciso I e acrescentou o § 7º; § 5º acrescido pelo Decreto nº 6.175, de 1º-8-2007; § 6º 
acrescido pelo Decreto nº 7.697, de 9-3-2012.
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III – quarenta representantes da sociedade civil, desig-
nados pelo ministro de Estado das Mulheres, da Igual-
dade Racial e dos Direitos Humanos, sendo:

	 a)	 entidades que atuem na defesa e promoção dos 
direitos da juventude; e

	 b)	 pessoas com notório reconhecimento no âmbito 
das políticas públicas de juventude.

§ 1º A designação dos representantes a que se refere 
o inciso III do caput será precedida de amplo processo 
de diálogo social a ser promovido pela Secretaria 
Nacional de Juventude, sendo ela a responsável por 
apresentar ao ministro de Estado das Mulheres, da 
Igualdade Racial e dos Direitos Humanos as indica-
ções para composição do CNJ.

§ 2º Os membros do CNJ exercerão função de relevante 
interesse público, não remunerada.

§ 3º As despesas com os deslocamentos dos membros 
integrantes do CNJ, dos grupos de trabalho e das co-
missões poderão correr à conta de dotações orçamen-
tárias do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e 
dos Direitos Humanos.

§ 4º O mandato dos conselheiros e de seus respectivos 
suplentes será de 2 (dois) anos.

§ 5º A eleição para a escolha das organizações da socie-
dade civil será convocada pelo CNJ por meio de edital, 
publicado no Diário Oficial da União 60 (sessenta) dias 
antes do final do mandato de seus membros.

§ 6º Findo o prazo de que trata o § 4º, os titulares e su-
plentes permanecerão no exercício do mandato em caráter 
pro tempore, até a designação dos novos conselheiros.

§ 7º O Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos 
Direitos Humanos terá três representantes e os demais 
órgãos previstos no inciso I do caput, um.

Art. 6º Os conselheiros do CNJ referidos no inciso III do 
art. 5º poderão perder o mandato, antes do prazo de 
dois 2 (anos), nos seguintes casos:

I – por renúncia;

II – pela ausência imotivada em 2 (duas) reuniões con-
secutivas do CNJ;

III – pela prática de ato incompatível com a função de 
conselheiro, por decisão da maioria dos membros do 
CNJ; ou

IV – por requerimento da entidade da sociedade civil 
representada.

CAPÍTULO IV – DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO

Art. 7º O CNJ terá a seguinte organização:

I – Plenário;

II – grupos de trabalho e comissões.

Art. 8º Compete ao Plenário do CNJ:

I – aprovar seu regimento interno;

II – eleger anualmente o presidente e o vice-presidente 
do CNJ, por meio de escolha dentre seus membros, por 
voto de maioria simples, para cumprirem mandato de 
1 (um) ano;

III – instituir grupos de trabalho e comissões, de ca-
ráter temporário, destinados ao estudo e à elabo-
ração de propostas sobre temas específicos;

IV – deliberar sobre a perda de mandato dos membros 
do CNJ referidos nos incisos II e III do art. 5º;

V – aprovar o calendário de reuniões ordinárias do CNJ;

VI – aprovar anualmente o relatório de atividades do 
CNJ; e

VII – deliberar e editar resoluções relativas ao exercício 
das atribuições do CNJ.

§ 1º As funções de presidente e de vice-presidente a que 
se refere o inciso II do caput serão ocupadas, alterna-
damente, entre representantes do poder público e da 
sociedade civil.

§ 2º A função de presidente, no primeiro ano do mandato 
de cada gestão do CNJ, será exercida por representante 
do poder público.

§ 3º As deliberações do Plenário dar-se-ão, preferencial-
mente, por consenso ou por maioria simples de votos.

§ 4º Os grupos de trabalho e as comissões terão duração 
pré-determinada, cronograma de trabalho específico e 
composição definida pelo Plenário do CNJ, ficando facul-
tado o convite a outras representações, personalidades 
de notório conhecimento na temática de juventude que 
não tenham assento no CNJ.

§ 5º À Secretaria Nacional de Juventude caberá prover o 
apoio administrativo e os meios necessários à execução 
das atividades de secretaria-executiva do CNJ e de seus 
grupos de trabalho e comissões.

Art. 9º São atribuições do presidente do CNJ:

I – convocar e presidir as reuniões do CNJ;

II – solicitar ao CNJ ou aos grupos de trabalho ou às 
comissões a elaboração de estudos, informações e posi-
cionamento sobre temas de relevante interesse público;

III – firmar as atas das reuniões do CNJ; e

IV – constituir e organizar o funcionamento dos grupos 
de trabalho e das comissões e convocar as respectivas 
reuniões.

Art. 10. O CNJ reunir-se-á por convocação de seu pre-
sidente, ordinariamente, 4 (quatro) vezes por ano e, 
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extraordinariamente, mediante convocação de seu 
presidente ou de, no mínimo, 30 (trinta) membros 
titulares, dentre os quais 3 (três) deverão ser repre-
sentantes do Poder Executivo.

Art. 11. Fica facultado ao CNJ promover a realização de 
seminários ou encontros regionais sobre temas consti-
tutivos de suas atribuições específicas.

Art. 12. O CNJ elaborará e aprovará o seu regimento in-
terno no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da sua 
instalação.

Parágrafo único. O regimento interno do CNJ deverá 
estabelecer as competências e demais procedimentos 
necessários ao seu funcionamento.

Art. 13. O CNJ contará com recursos consignados no orça-
mento da Presidência da República, para o cumprimento 
de suas funções.

Art. 14. As dúvidas e os casos omissos neste decreto 
serão resolvidos pelo presidente do CNJ, ad referendum 
do Plenário.

Art. 15. Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 14 de julho de 2005; 184º da 
Independência e 117º da República.

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA
Iraneth Rodrigues Monteiro

DECRETO Nº 6.629, DE 4 DE 
NOVEMBRO DE 200825

Regulamenta o Programa Nacional de Inclusão de Jovens (Projovem), 
instituído pela Lei nº 11.129, de 30 de junho de 2005, e regido pela 
Lei nº 11.692, de 10 de junho de 2008, e dá outras providências.

O presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea a, da Consti-
tuição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.129, de 
30 de junho de 2005, e na Lei nº 11.692, de 10 de junho 
de 2008, decreta:

Art. 1º O Programa Nacional de Inclusão de Jovens 
(Projovem), instituído pela Lei nº 11.129, de 30 de junho 
de 2005, e regido pela Lei nº 11.692, de 10 de junho 
de 2008, fica regulamentado na forma deste decreto e 
por disposições complementares estabelecidas pelos 
órgãos responsáveis pela sua coordenação, nas se-
guintes modalidades:

I – Projovem Adolescente – Serviço Socioeducativo;

II – Projovem Urbano;

III – Projovem Campo – Saberes da Terra; e

25.   Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 5-11-2008.

IV – Projovem Trabalhador.
26Parágrafo único. O Projovem Adolescente – Serviço 
Socioeducativo será coordenado pelo Ministério do De-
senvolvimento Social e Combate à Fome, o Projovem 
Urbano e o Projovem Campo – Saberes da Terra pelo 
Ministério da Educação, e o Projovem Trabalhador pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego.

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção I – Da Finalidade e Objetivos do Projovem

Art. 2º O Projovem tem por finalidade executar ações 
integradas que propiciem aos jovens brasileiros reinte-
gração ao processo educacional, qualificação profissional 
em nível de formação inicial e desenvolvimento humano.

Parágrafo único. Nos currículos dos cursos oferecidos 
nas modalidades de que trata o art. 1º deverão ser in-
cluídas noções básicas de comunicação oral e escrita 
em língua portuguesa, de matemática, de informática, 
de cidadania e de língua estrangeira, observadas as es-
pecificidades de cada modalidade do Projovem.

Art. 3º São objetivos do Projovem:

I – complementar a proteção social básica à família, 
criando mecanismos para garantir a convivência familiar 
e comunitária;

II – criar condições para a inserção, reinserção e perma-
nência do jovem no sistema educacional;

III – elevar a escolaridade dos jovens do campo e da 
cidade, visando a conclusão do ensino fundamental, 
integrado à qualificação social e profissional e ao de-
senvolvimento de ações comunitárias; e

IV – preparar o jovem para o mundo do trabalho, em 
ocupações com vínculo empregatício ou em outras ati-
vidades produtivas geradoras de renda.

Seção II – Dos Destinatários

Art. 4º O Projovem destina-se a jovens na faixa etária de 
15 (quinze) a 29 (vinte e nove) anos, que atendam aos cri-
térios de seleção estabelecidos para cada modalidade.

CAPÍTULO II – DA GESTÃO E EXECUÇÃO DO PROJOVEM

Seção I – Da Conjugação de Esforços

Art. 5º A gestão e a execução do Projovem dar-se-ão 
por meio da conjugação de esforços entre a Secretaria-
-Geral da Presidência da República e os ministérios da 
Educação, do Trabalho e Emprego e do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, observada a intersetorialidade 
e sem prejuízo da participação de outros órgãos e enti-
dades da administração pública federal.

26.   Parágrafo com nova redação dada pelo Decreto nº 7.649, de 21-12-2011.
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Parágrafo único. No âmbito estadual, municipal e do 
Distrito Federal, a gestão e a execução do Projovem 
dar-se-ão por meio da conjugação de esforços entre os 
órgãos públicos das áreas de educação, de trabalho, de 
assistência social e de juventude, observada a interse-
torialidade, sem prejuízo de outros órgãos  e entidades 
da administração pública estadual, municipal e da so-
ciedade civil.

Seção II – Do Conselho Gestor do Projovem

Art. 6º O Conselho Gestor do Projovem (Cogep), órgão 
colegiado e de caráter deliberativo, será a instância 
federal de conjugação de esforços para a gestão e exe-
cução do Projovem.

§ 1º O Cogep será coordenado pela Secretaria Nacional de 
Juventude da Secretaria-Geral da Presidência da República 
e integrado pelos secretários executivos e por 1 (um) Secre-
tário Nacional dos Ministérios da Educação, do Trabalho e 
Emprego e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
indicados pelos respectivos ministros de Estado.

§ 2º O Cogep contará com uma Secretaria Executiva, cujo 
titular será designado pelo Secretário-Geral da Presi-
dência da República.

§ 3º O Cogep será assessorado por uma comissão téc-
nica, coordenada pelo secretário executivo do conselho, 
composta pelos coordenadores nacionais de cada mo-
dalidade do Projovem, indicados pelos titulares dos mi-
nistérios que o integram.

§ 4º Poderão ser convidados a participar das reuniões do 
Cogep representantes de outros órgãos ou instituições pú-
blicas, bem como representantes da sociedade civil, sempre 
que da pauta constar assuntos de sua área de atuação.

§ 5º O Cogep reunir-se-á trimestralmente ou mediante 
convocação do seu coordenador.

Art. 7º Compete ao Cogep:

I – acompanhar a elaboração do plano plurianual e da 
lei orçamentária anual da União, no que se referir à exe-
cução do Projovem;

II – consolidar plano de ação do Projovem;

III – acompanhar a execução orçamentária, física e finan-
ceira do Projovem, propondo os ajustes que se fizerem 
necessários;

IV – propor diretrizes e formas de articulação com os 
demais órgãos e instituições públicas e privadas na im-
plementação do Projovem;

V – estabelecer estratégias de articulação e mobilização 
dos parceiros institucionais e da sociedade civil para 
atuarem no âmbito do Projovem;

VI – estimular o controle social e o aperfeiçoamento dos 
mecanismos de participação da sociedade civil, visando 
fortalecer o desenvolvimento das ações do Projovem;

VII – consolidar relatório anual de gestão do Projovem; e

VIII – elaborar o seu regimento interno.

Art. 8º À Secretaria-Geral da Presidência da República 
caberá prover apoio técnico-administrativo e os meios 
necessários à execução dos trabalhos do Cogep.

Art. 9º Cada modalidade do Projovem contará com um 
comitê gestor, instituído pelo órgão responsável por 
sua coordenação, assegurada a participação de 1 (um) 
representante da Secretaria-Geral da Presidência da 
República e dos ministérios do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, da Educação e do Trabalho e Emprego.

§  1º Compete ao comitê gestor no âmbito de sua 
modalidade:

I – acompanhar a elaboração do plano plurianual e da 
lei orçamentária anual da União, no que se referir à exe-
cução do Projovem;

II – consolidar a proposta do plano de ação a ser en-
caminhada ao Cogep para compor o plano de ação do 
Projovem;

III – acompanhar a execução orçamentária, física e finan-
ceira, propondo os ajustes que se fizerem necessários;

IV – apreciar o material pedagógico;

V – articular-se com órgãos e instituições públicas e 
privadas para a execução das ações do Projovem;

VI – implementar estratégias de articulação com as 
demais modalidades do Projovem;

VII – estimular o controle social e o aperfeiçoamento dos 
mecanismos de participação da sociedade civil, visando 
fortalecer o desenvolvimento das atividades da moda-
lidade do Projovem;

VIII – consolidar o relatório de gestão da modalidade a 
ser encaminhado ao Cogep, a fim de compor o relatório 
de gestão do Projovem;

IX – elaborar o seu regimento interno; e

X – outras competências que lhe forem atribuídas pelo 
Cogep.

§ 2º Cabe aos órgãos coordenadores de cada modalidade 
do Projovem prover apoio técnico-administrativo e os 
meios necessários à execução dos trabalhos do seu res-
pectivo comitê gestor.

Art. 10. A participação no Cogep ou em sua comissão téc-
nica, bem como nos comitês gestores, será considerada 
prestação de serviço público relevante, não remunerada.
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CAPÍTULO III – DO FUNCIONAMENTO DO PROJOVEM

Seção I – Da Implantação e da Execução do 
Projovem Adolescente – Serviço Socioeducativo

Art. 11. O Projovem Adolescente – Serviço Socioeduca-
tivo, em consonância com os serviços assistenciais de 
que trata o art. 23 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 
1993, tem como objetivos:

I – complementar a proteção social básica à família, me-
diante mecanismos de garantia da convivência familiar 
e comunitária; e

II – criar condições para a inserção, reinserção e perma-
nência do jovem no sistema educacional.
27Parágrafo único. O ciclo completo de atividades do 
Projovem Adolescente – Serviço Socioeducativo tem a 
duração de 1 (um) ano, de acordo com as disposições 
complementares do Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome.

Art. 12. O Projovem Adolescente – Serviço Socioedu-
cativo terá caráter preventivo e oferecerá atividades 
de convívio e trabalho socioeducativo com vistas ao 
desenvolvimento da autonomia e cidadania do jovem e 
a prevenção de situações de risco social.

Parágrafo único. A participação do jovem será voluntária 
e seus serviços socioeducativos não se confundem com 
as medidas socioeducativas previstas no art. 112 da Lei 
nº 8.069, de 13 julho de 1990.

Art. 13. O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome disporá sobre as equipes de trabalho necessárias 
à execução do serviço socioeducativo, nos termos pre-
vistos no § 1º do art. 4º da Lei nº 11.692, de 2008.

Art. 14. O Projovem Adolescente – Serviço Socioeduca-
tivo destina-se aos jovens de 15 (quinze) a 17 (dezessete) 
anos e que:

I – pertençam à família beneficiária do Programa Bolsa 
Família, instituído pela Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 
2004;

II – sejam egressos de medida socioeducativa de inter-
nação ou em cumprimento de outras medidas socioe-
ducativas em meio aberto, conforme disposto na Lei 
nº 8.069, de 1990;

III – estejam em cumprimento ou sejam egressos de 
medida de proteção, conforme disposto na Lei nº 8.069, 
de 1990;

IV – sejam egressos do Programa de Erradicação do Tra-
balho Infantil (Peti); ou

V – sejam egressos ou vinculados a programas de com-
bate ao abuso e à exploração sexual.

27.   Parágrafo com nova redação dada pelo Decreto nº 7.649, de 21-12-2011.

Parágrafo único. Os jovens a que se referem os incisos II 
a V devem ser encaminhados ao Projovem Adolescente – 
Serviço Socioeducativo pelos programas e serviços es-
pecializados de assistência social do município ou do 
Distrito Federal, ou pelo gestor de assistência social, 
quando demandado oficialmente pelo Conselho Tu-
telar, pela Defensoria Pública, pelo Ministério Público 
ou pelo Poder Judiciário.

Art. 15. O Projovem Adolescente – Serviço Socioedu-
cativo será ofertado pelo município que a ele aderir, 
mediante cumprimento e aceitação das condições esta-
belecidas neste decreto e assinatura de termo de adesão 
a ser definido pelo Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome.

Parágrafo único. São condições para adesão ao Projovem 
Adolescente – Serviço Socioeducativo:

I – habilitação nos níveis de gestão básica ou plena no 
Sistema Único de Assistência Social;

II – existência de centro de referência de assistência 
social instalado e em funcionamento; e

III – demanda mínima de 40 (quarenta) jovens de 15 (quinze) 
a 17 (dezessete) anos, de famílias beneficiárias do Pro-
grama Bolsa Família, residentes no município, com base 
no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal (CadÚnico), de que trata o Decreto nº 6.135, de 26 
de julho de 2007.

Art. 16. O Projovem Adolescente – Serviço Socioedu-
cativo será cofinanciado pela União e pelos estados, 
Distrito Federal e municípios, que a ele aderirem, por 
intermédio dos respectivos fundos de assistência social.

§ 1º Respeitados os limites orçamentários e financeiros, 
o cofinanciamento da União dar-se-á de acordo com os 
critérios de partilha estabelecidos pelo Conselho Na-
cional de Assistência Social, observado o disposto no 
inciso IX do art. 18 da Lei nº 8.742, de 1993.

§ 2º As metas do Projovem Adolescente – Serviço So-
cioeducativo, observadas as regras de adesão estabe-
lecidas para os municípios e para o Distrito Federal, 
serão proporcionais à demanda relativa ao serviço so-
cioeducativo, estimada pela quantidade de jovens de 
15 (quinze) a 17 (dezessete) anos pertencente às famílias 
beneficiárias do Programa Bolsa Família, considerado o 
conjunto dos municípios elegíveis.

Art. 17. A União, os estados, o Distrito Federal e os mu-
nicípios, em caso de adesão ao Projovem Adolescente – 
Serviço Socioeducativo, serão corresponsáveis pela sua 
implementação.

§ 1º Cabe à União, por intermédio do Ministério do De-
senvolvimento Social e Combate à Fome:
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I – apoiar técnica e financeiramente os estados, o Dis-
trito Federal e os municípios na implementação do Pro-
jovem Adolescente – Serviço Socioeducativo;

II – propor diretrizes para a prestação do serviço socioe-
ducativo previsto no Projovem Adolescente – Serviço 
Socioeducativo e pactuar as regulações no âmbito da 
Comissão Intergestores Tripartite (CIT), instituída pela 
Resolução do Conselho Nacional de Assistência Social 
nº 27, de 16 de dezembro de 1998, submetendo-as à 
deliberação do Conselho Nacional de Assistência Social;

III – dispor sobre os pisos variáveis de proteção social 
básica do Sistema Único de Assistência Social, sua com-
posição e as ações que os financiam;

IV – instituir e gerir sistemas de informação, monitora-
mento e avaliação para acompanhamento do serviço 
socioeducativo do Projovem Adolescente – Serviço So-
cioeducativo em articulação com os estados, o Distrito 
Federal e os municípios;

V – definir padrões de qualidade para o desenvolvimento 
do serviço socioeducativo do Projovem Adolescente – 
Serviço Socioeducativo;

VI – produzir e distribuir material de apoio para gestores, 
técnicos e orientadores sociais; e

VII – capacitar gestores e técnicos dos estados, do Dis-
trito Federal e dos municípios que aderirem ao Projovem 
Adolescente – Serviço Socioeducativo.

§ 2º Cabe aos estados e, no que se aplicar, ao Distrito 
Federal:

I – prestar apoio técnico aos municípios na estruturação, 
implantação e execução do serviço socioeducativo do 
Projovem Adolescente – Serviço Socioeducativo;

II – dispor de profissional capacitado para o apoio aos 
municípios que possuam presença de povos indígenas 
e comunidades tradicionais;

III – gerir, no âmbito estadual, os sistemas de informação, 
monitoramento e avaliação do serviço socioeducativo 
do Projovem Adolescente – Serviço Socioeducativo, de-
senvolvidos pelo governo federal;

IV – indicar os técnicos a serem capacitados, pelo Minis-
tério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, para 
atuar como multiplicadores da concepção e da metodo-
logia do Projovem Adolescente – Serviço Socioeducativo;

V – realizar, em parceria com a União, a capacitação dos 
gestores e técnicos municipais, envolvidos no Projovem 
Adolescente – Serviço Socioeducativo;

VI – acompanhar a implantação e execução do serviço 
socioeducativo do Projovem Adolescente – Serviço So-
cioeducativo; e

VII – estabelecer articulações intersetoriais para a in-
tegração de serviços e programas com os órgãos que 
atuem na defesa da criança e do adolescente e com as 
políticas públicas estaduais e regionais.

§ 3º Cabe aos municípios e ao Distrito Federal:

I – referenciar o serviço socioeducativo do Projovem 
Adolescente – Serviço Socioeducativo ao centro de re-
ferência de assistência social;

II – disponibilizar espaços físicos e equipamentos ade-
quados à oferta do serviço socioeducativo, na forma 
estabelecida pelo Ministério do Desenvolvimento Social 
de Combate à Fome;

III – designar os técnicos de referência do centro de refe-
rência de assistência social para acompanhamento das 
famílias dos jovens e assessoria aos orientadores sociais 
do serviço socioeducativo, desde que no mesmo terri-
tório de vulnerabilidade social, na proporção fixada pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

IV – conduzir o processo de preenchimento das vagas, 
de acordo com as prioridades e critérios estabelecidos 
pelos instrumentos normativos do Projovem Adoles-
cente – Serviço Socioeducativo;

V – inserir no CadÚnico as informações dos jovens ad-
mitidos no serviço socioeducativo do Projovem Adoles-
cente – Serviço Socioeducativo e de suas respectivas fa-
mílias e atualizar as informações sempre que necessário;

VI – alimentar e manter atualizadas as bases de dados 
dos subsistemas e aplicativos da rede do Sistema Único 
de Assistência Social, componentes do sistema nacional 
de informação do serviço socioeducativo, atualizando-o, 
no mínimo, a cada 3 (três) meses;

VII – coordenar, gerenciar, executar e cofinanciar pro-
gramas de capacitação de gestores, profissionais e 
prestadores de serviço envolvidos na oferta do serviço 
socioeducativo;

VIII – prover, em articulação com os estados e com a 
União, os meios necessários para o acesso e participação 
dos profissionais envolvidos na oferta do serviço socioe-
ducativo aos materiais e aos eventos de capacitação do 
Projovem Adolescente – Serviço Socioeducativo;

IX – estabelecer o fluxo de informações entre o Projovem 
Adolescente – Serviço Socioeducativo, o CadÚnico e o 
Programa Bolsa Família;

X – apresentar o Projovem Adolescente – Serviço Socioe-
ducativo e pautar o tema da juventude nas agendas dos 
diversos conselhos setoriais e de políticas públicas do 
município, promovendo o debate sobre a importância 
da intersetorialidade na promoção dos direitos do seg-
mento juvenil;
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XI – submeter a implantação do Projovem Adolescente – 
Serviço Socioeducativo à aprovação do conselho muni-
cipal de assistência social;

XII – articular-se com os demais órgãos públicos para 
integração do Projovem Adolescente – Serviço Socioedu-
cativo com os diversos programas setoriais, em especial 
com as demais modalidades do Projovem; e

XIII – manter em arquivo, durante 5 (cinco) anos, do-
cumentação comprobatória das despesas e atividades 
realizadas, dos processos de seleção dos profissionais 
e do preenchimento de vagas no âmbito do Projovem 
Adolescente – Serviço Socioeducativo.

Art. 18. O preenchimento das vagas do Projovem Ado-
lescente – Serviço Socioeducativo é de responsabilidade 
intransferível do município ou do Distrito Federal, que 
a ele aderirem, e será coordenado pelo órgão gestor da 
assistência social.

Art. 19. Os jovens admitidos no Projovem Adolescente – Ser-
viço Socioeducativo serão organizados em grupos e cada 
um deles constituirá um coletivo, na forma definida pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

Art. 20. O Projovem Adolescente – Serviço Socioeduca-
tivo será ofertado no centro de referência de assistência 
social ou será por ele obrigatoriamente referenciado, 
em caso de oferta em outra unidade pública ou em en-
tidade de assistência social localizados no território de 
abrangência daquele centro.

§ 1º A oferta do serviço socioeducativo deverá ser am-
plamente divulgada nos municípios e no Distrito Federal.

§ 2º Pelo menos 2/3 (dois terços) do total de vagas atri-
buídas a cada centro de referência de assistência social 
e a cada coletivo deverão ser preenchidas com jovens 
de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, que 
residam no seu território de abrangência.

§ 3º O município e o Distrito Federal poderão destinar, 
no máximo, 1/3 (um terço) do total de vagas referen-
ciadas a cada centro de referência de assistência social 
e em cada coletivo aos jovens a que se referem os in-
cisos II, III, IV e V do art. 14.

§ 4º Observados os critérios de acesso ao Projovem Ado-
lescente – Serviço Socioeducativo definidos no art. 14, 
terão prioridade os jovens com deficiência.

Art. 21. Os jovens egressos do Projovem Adolescente – 
Serviço Socioeducativo que tenham concluído com apro-
veitamento as atividades terão prioridade no acesso às 
vagas das demais modalidades do Projovem, desde que 
se enquadrem nos respectivos critérios de seleção.

Art. 22. O Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome fará o monitoramento do Projovem 

Adolescente – Serviço Socioeducativo, de modo contínuo 
e sistemático, por meio de sistema informatizado, no 
âmbito da rede do Sistema Único de Assistência Social.

Parágrafo único. O monitoramento será realizado de 
forma articulada com os demais entes e poderá ser com-
plementado por meio de visitas aos locais de execução 
do Projovem Adolescente – Serviço Socioeducativo.

Art. 23. Os centros de referência de assistência social, os 
demais órgãos públicos e as entidades de assistência social 
conveniadas que executem o serviço socioeducativo do 
Projovem Adolescente – Serviço Socioeducativo, deverão:

I – afixar, em lugar visível ao público, no local de funcio-
namento do serviço socioeducativo, a grade semanal de 
atividades de cada coletivo com os respectivos horários 
e locais de realização; e

II – manter registro diário da frequência dos jovens.

Parágrafo único. Os registros de frequência dos jovens 
no serviço socioeducativo deverão ser arquivados e con-
servados pelo município e pelo Distrito Federal por um 
período mínimo de 5 (cinco) anos.

Art. 24. O Ministério do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome, após consulta ao Cogep, disporá sobre as 
demais regras de execução do Projovem Adolescente – 
Serviço Socioeducativo.

Seção II – Da Implantação e da 
Execução do Projovem Urbano

Art. 25. O Projovem Urbano tem como objetivo garantir 
aos jovens brasileiros ações de elevação de escolari-
dade, visando a conclusão do ensino fundamental, qua-
lificação profissional inicial e participação cidadã, por 
meio da organização de curso, de acordo com o disposto 
no art. 81 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

§ 1º A carga horária total prevista do curso é de 2.000 
(duas mil) horas, sendo 1.560 (mil quinhentos e ses-
senta) presenciais e 440 (quatrocentos e quarenta) não 
presenciais, cumpridas em 18 (dezoito) meses.

§ 2º O curso será organizado em 3 (três) ciclos, sendo que 
cada ciclo é composto por 2 (duas) unidades formativas.

§ 3º Cada unidade formativa tem a duração de 3 (três) 
meses.

§ 4º O processo de certificação far-se-á de acordo com 
normas da Câmara de Educação Básica do Conselho Na-
cional de Educação.
28Art. 26. O ingresso no Projovem Urbano ocorrerá por 
meio de matrícula nos estados, Distrito Federal e municí-
pios, a ser monitorada por sistema próprio do Ministério 
da Educação.

28.   Artigo com nova redação dada pelo Decreto nº 7.649, de 21-12-2011.
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Art. 27. Para se matricular no Projovem Urbano, o jovem 
deverá ter entre 18 (dezoito) e 29 (vinte e nove) anos com-
pletos, no ano em que for realizada a matrícula, não ter 
concluído o ensino fundamental e saber ler e escrever.
29§ 1º Fica assegurada ao público alvo da educação es-
pecial, participante do Projovem Urbano o atendimento 
às necessidades educacionais específicas, desde que 
cumpridas as condições previstas neste artigo.

§ 2º O jovem será alocado, preferencialmente, em turma 
próxima de sua residência, ou de seu local de trabalho.

Art. 28. O curso do Projovem Urbano deve ser implemen-
tado em locais adequados, obrigatoriamente nas escolas 
da rede pública de ensino, sem prejuízo da utilização de 
outros espaços para as atividades de coordenação e prá-
ticas de qualificação profissional e de participação cidadã.
30Art. 29. O Projovem Urbano será implantado gradativa-
mente nos estados, no Distrito Federal e nos municípios 
que a ele aderirem, mediante aceitação das condições 
estabelecidas neste decreto e assinatura de termo de 
adesão a ser definido pelo Ministério da Educação.

Parágrafo único. As metas do Projovem Urbano nos es-
tados, nos municípios e no Distrito Federal, observadas 
as regras de adesão previstas neste decreto, serão pro-
porcionais à população estimada que possua o perfil do 
jovem que reúna condições de atendimento.
31Art. 30. A União, os estados, o Distrito Federal e os 
municípios que aderirem ao Projovem Urbano serão 
corresponsáveis pela sua implementação.

§  1º Cabe à União, por intermédio do Ministério da 
Educação:

I – coordenar, acompanhar, monitorar e avaliar a imple-
mentação das ações da modalidade pelos entes fede-
rados que aderirem ao Projovem Urbano;

II – (revogado);

III – disponibilizar aos estados, Distrito Federal e municí-
pios sistema informatizado de matrícula e de controle de 
frequência, entrega de trabalhos e registros de avaliação 
de alunos, integrante do sistema de monitoramento e 
avaliação do Projovem Urbano;

IV – formular o projeto pedagógico integrado do Pro-
jovem Urbano e fiscalizar sua aplicação pelos entes fe-
derados participantes;

V – elaborar, produzir e distribuir o material didático- 
pedagógico;

29.   Parágrafo com nova redação dada pelo Decreto nº 7.649, de 21-12-2011.
30.   Caput com nova redação dada pelo Decreto nº 7.649, de 21-12-2011.
31.   Caput do § 1º, inciso XI do § 1º, inciso II do § 2º, incisos II, IV, V, VIII e XVI do § 5º 
com nova redação dada pelo Decreto nº 7.649, de 21-12-2011, que também revogou 
os incisos II e VI do § 1º e acrescentou o § 6º.

VI – (revogado);

VII – promover a formação inicial e continuada dos for-
madores dos professores de ensino fundamental, quali-
ficação profissional e participação cidadã, bem como de 
equipe de coordenação local do Projovem Urbano;

VIII – descentralizar recursos referentes ao Projovem 
Urbano aos Ministérios gestores referidos no parágrafo 
único do art. 1º, ao Ministério da Justiça e à Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos da Presidência da Repú-
blica, ou a seus respectivos órgãos subordinados ou vin-
culados, para viabilização das ações de sua competência;

IX – efetuar o repasse dos recursos financeiros desti-
nados ao custeio das ações do Projovem Urbano devi-
damente justificado e comprovado;

X – apoiar outras ações de implementação no âmbito 
dos entes federados, de acordo com as normas legais 
aplicáveis; e

XI – designar órgão responsável pela coordenação na-
cional do Projovem Urbano no âmbito do ministério.

§ 2º Cabe ao Ministério da Educação, por meio do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE):

I – transferir recursos aos estados, ao Distrito Federal e 
aos municípios que aderirem ao Projovem Urbano, sem 
necessidade de convênio, acordo, contrato, ajuste ou 
instrumento congênere, mediante depósito em conta-
-corrente específica, sem prejuízo da devida prestação 
de contas da aplicação dos recursos, de acordo com o 
disposto no art. 4º da Lei nº 11.692, de 2008;

II – publicar resolução de seu conselho deliberativo, 
estabelecendo as ações, as responsabilidades de cada 
agente, os critérios e as normas para transferência dos 
recursos e demais atos que se fizerem necessários;

III – realizar processo licitatório para fornecimento do 
material didático-pedagógico do Projovem Urbano, bem 
como providenciar a sua distribuição; e

IV – apoiar outras ações de implementação no âmbito 
dos entes federados, de acordo com as normas legais 
aplicáveis.

§ 3º Cabe ao Ministério da Justiça, na implementação do 
Projovem Urbano em unidades prisionais:

I – transferir aos estados e ao Distrito Federal os re-
cursos para operacionalização do Projovem Urbano;

II – responsabilizar-se orçamentária e financeiramente 
pelas ações não consignadas no orçamento anual do Pro-
jovem Urbano, que visem assegurar a qualidade do aten-
dimento no interior das unidades do sistema prisional; e
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III – apoiar outras ações de implementação no âmbito 
dos entes federados, de acordo com as normas legais 
aplicáveis.

§ 4º Cabe à Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
da Presidência da República, na implementação do Pro-
jovem Urbano nas unidades socioeducativas de privação 
de liberdade:

I – transferir os recursos aos estados e ao Distrito 
Federal para operacionalização do Projovem Urbano;

II – responsabilizar-se orçamentária e financeiramente 
pelas ações não consignadas no orçamento anual do 
Projovem Urbano, que visem assegurar a qualidade do 
atendimento no interior das unidades socioeducativas 
de privação de liberdade; e

III – apoiar outras ações de implementação no âmbito 
dos entes federados, de acordo com as normas legais 
aplicáveis.

§ 5º Cabe aos entes federados que aderirem ao Projovem 
Urbano:

I – receber, executar e prestar contas dos recursos finan-
ceiros transferidos pela União, segundo determinações 
descritas no projeto pedagógico integrado e demais 
diretrizes nacionais do Projovem Urbano, em conformi-
dade com a legislação vigente;

II – localizar e identificar os jovens que atendam 
às condicionalidades previstas no caput do art. 27 e 
matriculá-los por meio de sistema próprio disponibili-
zado pelo Ministério da Educação;

III – providenciar espaço físico adequado para o funcio-
namento das turmas e dos núcleos do Projovem Urbano, 
obrigatoriamente em escolas da rede pública de ensino;

IV – disponibilizar profissionais para atuarem no Pro-
jovem Urbano em âmbito local e em quantitativos ade-
quados ao número de alunos atendidos, de acordo com 
o projeto pedagógico integrado, nos termos definidos 
pelo Ministério da Educação;

V – garantir formação inicial e continuada aos profissio-
nais que atuam no Projovem Urbano em suas localidades, 
em conformidade com o projeto pedagógico integrado, 
nos termos definidos pelo Ministério da Educação;

VI – receber, armazenar, zelar e distribuir aos alunos, 
educadores e gestores locais o material didático-
-pedagógico fornecido pelo governo federal, adotando-o 
integralmente;

VII – providenciar espaço físico adequado com compu-
tadores, impressoras, conexão com internet para uti-
lização pelos alunos matriculados e frequentes, e dos 
profissionais que atuam no âmbito do Projovem Urbano;

VIII – responsabilizar-se pela inclusão e manutenção 
constante das informações sobre a frequência dos 
alunos e de sua avaliação em sistema próprio disponi-
bilizado pelo Ministério da Educação;

IX – certificar os alunos matriculados e frequentes por 
intermédio de seus estabelecimentos de ensino, em 
níveis de conclusão do ensino fundamental e de for-
mação inicial em qualificação profissional, desde que 
atendidas as condicionalidades para permanência e 
conclusão do curso;

X – providenciar alimentação com qualidade aos alunos 
matriculados e frequentes;

XI – arcar com as despesas de insumos no âmbito de sua 
responsabilidade;

XII – instituir unidade de gestão, composto por repre-
sentantes das áreas de educação, trabalho, assistência 
social, juventude, entre outras, para a organização e 
coordenação do Projovem Urbano, em âmbito local;

XIII – garantir a disponibilidade de laboratórios, oficinas 
ou outros espaços específicos, bem como de máquinas e 
equipamentos adequados, destinados às aulas de qua-
lificação social e profissional;

XIV – arcar com todas as despesas tributárias ou ex-
traordinárias que incidam sobre a execução dos recursos 
financeiros recebidos, ressalvados aqueles de natureza 
compulsória lançados automaticamente pela rede ban-
cária arrecadadora;

XV – responsabilizar-se por eventuais litígios, inclusive 
de natureza trabalhista e previdenciária decorrentes da 
execução do Projovem Urbano; e

XVI – apoiar outras ações de implementação acordadas 
com o Ministério da Educação.

§ 6º Cabe à Secretaria-Geral da Presidência da República:

I – participar do processo de formação inicial e conti-
nuada de gestores, formadores e educadores, sendo 
responsável pelo conteúdo específico relativo aos temas 
da juventude;

II – articular mecanismos de acompanhamento e con-
trole social da execução do Projovem Urbano, observado 
o disposto nos arts. 56 a 59;

III – realizar a avaliação externa do Projovem Urbano; e

IV – verificar a adequação da implementação do Pro-
jovem Urbano com as diretrizes da política nacional da 
juventude.
32Art. 31. (Revogado.)

32.   Artigo revogado pelo Decreto nº 7.649, de 21-12-2011.
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Seção III – Da Implantação e da Execução do 
Projovem Campo – Saberes da Terra

Art. 32. O Projovem Campo – Saberes da Terra tem como 
objetivo a oferta de escolarização em nível fundamental, 
na modalidade educação de jovens e adultos, integrada 
à qualificação social e profissional.

Art. 33. O Projovem Campo – Saberes da Terra destina-se 
a jovens agricultores familiares com idade entre 18 (de-
zoito) e 29 (vinte e nove) anos, residentes no campo, 
que saibam ler e escrever e que não tenham concluído 
o ensino fundamental.

Parágrafo único. Para os efeitos deste decreto, serão 
considerados agricultores familiares os educandos que 
cumpram os requisitos do art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 
de julho de 2006.

Art. 34. A escolarização dos jovens será ofertada por 
meio do regime de alternância, entre períodos de tem-
po-escola e tempo-comunidade, conforme estabelecem 
o § 2º do art. 23 e o art. 28 da Lei nº 9.394, de 1996.

Parágrafo único. A carga horária obrigatória a ser ofer-
tada aos beneficiários do Projovem Campo – Saberes 
da Terra é de 2.400 (duas mil e quatrocentas) horas, 
divididas em, no mínimo:

I – 1.800 (mil e oitocentas) horas correspondentes às 
atividades pedagógicas desenvolvidas no espaço de uni-
dade escolar, definidas como tempo-escola; e

II – 600 (seiscentas) horas correspondentes às ativi-
dades pedagógicas planejadas pelos educadores e 
desenvolvidas junto à comunidade, definidas como 
tempo-comunidade.

Art. 35. O Projovem Campo – Saberes da Terra será 
implantado gradativamente nos estados, no Distrito 
Federal e nos municípios que a ele aderirem, mediante 
aceitação das condições previstas neste decreto e assi-
natura de termo específico a ser definido pelo Ministério 
da Educação.

§ 1º Os estados, o Distrito Federal e os municípios inte-
ressados em participar do Projovem Campo – Saberes da 
Terra deverão assinar, além do termo referido no caput, o 
termo de adesão ao Plano de Metas Compromisso Todos 
pela Educação (Compromisso), de acordo com o disposto 
no Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 2007.

§ 2º As metas do Projovem Campo – Saberes da Terra 
serão estabelecidas de acordo com o número de jovens 
agricultores familiares, indicadores educacionais e a 
política de atendimento aos territórios da cidadania in-
seridos no Programa Territórios da Cidadania.

Art. 36. A União, os estados, o Distrito Federal e os mu-
nicípios que aderirem ao Projovem Campo – Saberes da 
Terra serão corresponsáveis pela sua implementação.

§ 1º Cabe à União, por intermédio da Secretaria de Edu-
cação Continuada, Alfabetização e Diversidade do Minis-
tério da Educação, entre outras atribuições:

I – coordenar a modalidade em nível nacional;

II – prestar apoio técnico-pedagógico aos entes execu-
tores e às instituições públicas de ensino superior na 
realização das ações;

III – monitorar a execução física das ações; e

IV – realizar o acompanhamento por meio de sistema de 
monitoramento e acompanhamento.

§ 2º O Ministério da Educação, por intermédio do FNDE, 
poderá firmar convênios e parcerias com instituições de 
ensino superior públicas para:

I – implantar e desenvolver todas as etapas do curso de 
formação continuada dos educadores e coordenadores 
de turmas em efetivo exercício;

II – produzir e reproduzir materiais didáticos apro-
priados para o desenvolvimento da prática docente 
e profissional em conformidade com os princípios 
político-pedagógicos;

III – realizar acompanhamento pedagógico e registrar 
informações do funcionamento das turmas em sistema 
de monitoramento e acompanhamento;

IV – articular-se com entidades, movimentos sociais e 
sindicais do campo, para a construção da proposta e 
realização de formação continuada; e

V – constituir rede nacional de formação dos profissionais 
da educação que atuarão no Projovem Campo – Saberes 
da Terra.

§ 3º Cabe ao FNDE:

I – prestar assistência financeira em caráter suplementar;

II – normatizar e monitorar a aplicação dos recursos 
financeiros; e

III – receber e analisar as prestações de contas.

§ 4º Cabe aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios:

I – receber, executar e prestar contas dos recursos finan-
ceiros transferidos pelo Ministério da Educação;

II – organizar turmas e prover a infraestrutura física e 
de recursos humanos;

III – prover as condições técnico-administrativas 
necessárias à coordenação em âmbito estadual ou 
municipal para realização da gestão administrativa e 
pedagógica;
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IV – oferecer condições necessárias para a efetivação 
da matrícula dos beneficiários, nos sistemas públicos 
de ensino;

V – manter permanentemente atualizadas no sistema de 
monitoramento e acompanhamento as informações ca-
dastrais da instituição, educandos, educadores e coor-
denadores, bem como outras informações solicitadas, 
para efeito de monitoramento, supervisão, avaliação e 
fiscalização da execução do Projovem Campo – Saberes 
da Terra;

VI – promover, em parceria com outros órgãos, ações 
para que os educandos tenham a documentação ne-
cessária para cadastro no Projovem Campo – Saberes 
da Terra;

VII – realizar a avaliação dos conhecimentos construídos 
pelos educandos para estabelecer o processo de desen-
volvimento do curso;

VIII – designar instituição pública de ensino responsável 
pela certificação dos educandos; e

IX – articular-se com entidades, movimentos sociais e 
sindicais do campo para a execução do Projovem Campo – 
Saberes da Terra.

Seção IV – Da Implantação e da Execução 
do Projovem Trabalhador

Art. 37. O Projovem Trabalhador tem como objetivo pre-
parar o jovem para ocupações com vínculo emprega-
tício ou para outras atividades produtivas geradoras de 
renda, por meio da qualificação social e profissional e do 
estímulo à sua inserção no mundo do trabalho.

Art. 38. O Projovem Trabalhador destina-se ao jovem 
de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, em situação de 
desemprego, pertencente a família com renda per capita 
de até um salário mínimo, e que esteja:

I – cursando ou tenha concluído o ensino fundamental; ou

II – cursando ou tenha concluído o ensino médio, e não 
esteja cursando ou não tenha concluído o ensino superior.

Parágrafo único. Nas ações de empreendedorismo ju-
venil, além dos jovens referidos no caput, também po-
derão ser contemplados aqueles que estejam cursando 
ou tenham concluído o ensino superior.

Art. 39. A implantação do Projovem Trabalhador dar-se-á 
nas seguintes submodalidades:

I – consórcio social de juventude, caracterizada pela 
participação indireta da União, mediante convênios com 
entidades privadas sem fins lucrativos para atendimento 
aos jovens;

II – juventude cidadã, caracterizada pela participação 
direta dos estados, Distrito Federal e municípios no 
atendimento aos jovens;

III – escola de fábrica, caracterizada pela integração 
entre as ações de qualificação social e profissional com 
o setor produtivo; e

IV – empreendedorismo juvenil, caracterizada pelo fo-
mento de atividades empreendedoras como formas al-
ternativas de inserção do jovem no mundo do trabalho.

§ 1º A execução das submodalidades de que trata o 
caput dar-se-á por:

I – adesão dos estados, do Distrito Federal e dos municí-
pios, nos termos do art. 4º da Lei nº 11.692, de 2008, me-
diante aceitação das condições previstas neste decreto 
e assinatura de termo de adesão, com transferência de 
recursos sem a necessidade de convênio, acordo, con-
trato, ajuste ou instrumento congênere, por meio de 
depósito em conta-corrente específica, sem prejuízo 
da devida prestação de contas da aplicação desses re-
cursos, observado o disposto no art. 65;

II – celebração de convênio com entidade de direito 
público ou privado sem fins lucrativos, observadas as 
disposições deste decreto e do Decreto nº 6.170, de 25 
de julho de 2007, sem prejuízo de requisitos complemen-
tares fixados pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

§ 2º O Projovem Trabalhador, nos municípios com po-
pulação inferior a 20.000 (vinte mil) habitantes, será 
executado por:

I – estados e o Distrito Federal, com transferência de 
recursos nos termos do inciso I do § 1º;

II – consórcios públicos de municípios, desde que a soma 
da população dos municípios consorciados seja superior 
a 20.000 (vinte mil) habitantes, mediante celebração de 
convênio; ou

III – entidades de direito público ou privado sem fins lu-
crativos, desde que a soma da população dos municípios 
atendidos seja superior a 20.000 (vinte mil) habitantes, 
mediante a celebração de convênio.

§ 3º Os recursos financeiros de que trata o inciso I do § 1º:

I – somente poderão ser transferidos aos entes que:

	 a)	 não apresentarem pendências no Cadastro Único 
de Convênio (Cauc), observadas as normas espe-
cíficas que o disciplinam; e

	 b)	 assinarem o termo de adesão definido pelo Mi-
nistério do Trabalho e Emprego; e

II – deverão ser incluídos nos orçamentos dos entes 
recebedores.
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§ 4º O montante das transferências dos recursos finan-
ceiros previsto neste artigo será calculado observando-se 
a definição de metas de que trata o art. 41 e a disponibi-
lidade de recursos da lei orçamentária anual.

Art. 40. A realização de convênio com entidade de direito 
privado sem fins lucrativos para execução do Projovem 
Trabalhador será precedida de seleção em chamada pú-
blica, observados os critérios de seleção relacionados 
neste artigo, sem prejuízo da adoção de outros que 
venham a ser estabelecidos pelo Ministério do Trabalho 
e Emprego.

§ 1º As entidades de direito privado sem fins lucrativos, 
para execução do Projovem Trabalhador, deverão:

I – comprovar experiência na execução do objeto do 
convênio não inferior a 3 (três) anos, comprovada por 
meio de, no mínimo, 3 (três) atestados de capacidade 
técnica expedido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, em serviço pertinente e compatível com as 
características do objeto do convênio;

II – ter capacidade física instalada necessária à exe-
cução do objeto do convênio, que, entre outras formas, 
poderão ser comprovadas mediante envio de imagens 
fotográficas, relação de instalações, aparelhamento, 
equipamentos, infraestrutura;

III – ter capacidade técnica e administrativo-operacional 
adequada para execução do objeto do convênio, demons-
trada por meio de histórico da entidade, principais ati-
vidades realizadas, projeto político-pedagógico, qualifi-
cação do corpo gestor e técnico adequados e disponíveis; e

IV – apresentar proposta com adequação entre os meios 
sugeridos, seus custos, cronogramas e resultados pre-
vistos, e em conformidade com as especificações técnicas 
do termo de referência e edital da chamada pública.

§ 2º Caberá ao Ministério do Trabalho e Emprego esta-
belecer notas, pesos e a sistemática de pontuação para 
avaliação de cada critério referido no § 1º, bem como de-
talhamento para aplicação de cada um deles, observadas 
as especificidades das ações do Projovem Trabalhador.

Art. 41. A meta de qualificação social e profissional das 
ações do Projovem Trabalhador para cada estado, mu-
nicípio e Distrito Federal será definida com base nos 
seguintes critérios:

I – demanda existente, em razão da intensidade do 
desemprego juvenil e a vulnerabilidade socioeconômica 
do jovem no território;

II – média dos últimos 3 (três) anos no saldo do Cadas-
tro-Geral de Empregados e Desempregados (Caged);

III – Índice de Desenvolvimento Humano (IDH); e

IV – proporção da população economicamente ativa ju-
venil desocupada em relação à população economica-
mente ativa total.

§  1º Para o estabelecimento das metas do Distrito 
Federal, serão considerados os municípios da Região 
Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e En-
torno (Ride/DF), sendo estes excluídos do cálculo das 
respectivas metas dos estados nos quais se localizarem.

§ 2º Os quantitativos e índice relacionados no caput 
serão verificados na base de dados estatísticos oficial 
mais recente e disponível, utilizada pelo governo federal.

§ 3º Para o alcance das metas de qualificação social e 
profissional estabelecidas, serão priorizadas as parce-
rias com estados, Distrito Federal e municípios.

Art. 42. As ações do Projovem Trabalhador serão cus-
teadas com recursos alocados pelo Ministério do Tra-
balho e Emprego e com recursos de contrapartida dos 
executores parceiros, observados os limites previstos 
na legislação vigente.

Art. 43. A qualificação social e profissional prevista no 
Projovem Trabalhador será efetuada por cursos minis-
trados com carga horária de 350 (trezentas e cinquenta) 
horas, cujo conteúdo e execução serão definidos pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego e divulgados em por-
taria ministerial.

Parágrafo único. A carga horária de que trata o caput 
não se aplica à ação de empreendedorismo juvenil, que 
será definida especificamente pelo Ministério do Tra-
balho e Emprego.

Art. 44. Para fins da certificação profissional dos jovens 
e de pagamento do auxílio financeiro exigir-se-á fre-
quência mensal mínima de 75% (setenta e cinco por 
cento) nas ações de qualificação.

Art. 45. Para efeito de cumprimento da meta de quali-
ficação, será admitida a taxa de 10% (dez por cento) de 
evasão das ações ou cursos.

Parágrafo único. A substituição de jovem que desista de 
frequentar as ações ou os cursos somente poderá ser 
efetuada caso não tenha sido executado 25% (vinte e 
cinco por cento) das ações de qualificação.

Art. 46. Para inserção de jovens no mundo do trabalho, 
fica estabelecida a meta mínima de 30% (trinta por cento).

§ 1º Para cumprimento da meta de que trata o caput, 
serão admitidas as seguintes formas de inserção no 
mundo do trabalho:

I – pelo emprego formal;

II – pelo estágio ou jovem aprendiz; ou

III – por formas alternativas geradoras de renda.
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§ 2º Serão aceitos como comprovantes do emprego 
formal, cópias legíveis das páginas das carteiras de 
trabalho dos jovens, onde constam os dados (nome, 
CPF, Carteira de Identidade) e o registro pela empresa 
contratante, assim como intermediação de mão de obra 
operacionalizada no sistema informatizado disponibili-
zado pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

§ 3º Serão aceitos como comprovantes do estágio ou 
jovem aprendiz, cópias legíveis dos contratos celebrados 
com as empresas ou órgãos onde os jovens foram in-
seridos, bem como outros documentos definidos pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego.

§ 4º Os jovens que não foram inseridos no mundo do 
trabalho durante a participação no Projovem Trabalhador 
serão inscritos junto ao Sistema Público de Emprego, Tra-
balho e Renda, no âmbito do Sistema Nacional de Emprego 
(Sine), pelos entes públicos e entidades conveniadas, para 
efeito de monitoramento, acompanhamento e avaliação 
da inserção posterior no mundo do trabalho.

Seção V – Da Concessão de Auxílio Financeiro

Art. 47. A União concederá auxílio financeiro no valor 
de R$ 100,00 (cem reais) mensais aos beneficiários do 
Projovem nas modalidades de que tratam os incisos II, 
III e IV do art. 1º, a partir do exercício de 2008, de acordo 
com o disposto no art. 6º da Lei nº 11.692, de 2008.

§  1º Na modalidade Projovem Urbano, poderão ser 
concedidos até 20 (vinte) auxílios financeiros por 
beneficiário.

§ 2º Na modalidade Projovem Campo – Saberes da Terra 
poderão ser concedidos até 12 (doze) auxílios finan-
ceiros por beneficiário.

§  3º Na modalidade Projovem Trabalhador poderão 
ser concedidos até 6 (seis) auxílios financeiros por 
beneficiário.

§ 4º É vedada a cumulatividade da percepção do auxílio 
financeiro a que se refere o caput com benefícios de na-
tureza semelhante recebidos em decorrência de outros 
programas federais, permitida a opção por um deles.

§ 5º Consideram-se de natureza semelhante ao auxílio 
financeiro mensal a que se refere o caput os benefícios 
pagos por programas federais dirigidos a indivíduos da 
mesma faixa etária do Projovem.

Art. 48. A concessão do auxílio financeiro tem caráter 
temporário e não gera direito adquirido.

Art. 49. Os órgãos coordenadores das modalidades do 
Projovem referidos no art. 1º definirão, entre as insti-
tuições financeiras oficiais federais, o agente pagador 
dos seus respectivos auxílios financeiros.

Seção VI – Da Suspensão do Auxílio Financeiro

Art. 50. O auxílio financeiro concedido aos beneficiários 
do Projovem será suspenso nas seguintes situações:

I – verificada a percepção pelo jovem de benefícios 
de natureza semelhante recebidos em decorrência de 
outros programas federais;

II – frequência mensal nas atividades da modalidade 
abaixo do percentual mínimo de 75% (setenta e cinco 
por cento); ou

III – não atendimento de outras condições específicas 
de cada modalidade.

§ 1º O auxílio financeiro do jovem participante do Pro-
jovem Urbano também será suspenso no caso de não 
entrega dos trabalhos pedagógicos.

§ 2º Os casos de aceitação de justificativa de frequência 
inferior a 75% (setenta e cinco por cento) serão regula-
mentados pelo comitê gestor de cada modalidade.

§ 3º O Cogep definirá as formas, prazos e encaminha-
mentos relativos às solicitações de revisão da suspensão 
dos benefícios, bem como as instâncias, em cada moda-
lidade, responsáveis pela avaliação da referida revisão.

Seção VII – Do Desligamento

Art. 51. Será desligado do Projovem e deixará de receber 
o auxílio financeiro, quando for o caso, o jovem que:

I – concluir as atividades da modalidade;

II – tiver, sem justificativa, frequência inferior a 75% 
(setenta e cinco por cento) da carga horária prevista para 
as atividades presenciais de todo o curso;

III – prestar informações falsas ou, por qualquer outro 
meio, cometer fraude contra o Projovem;

IV – desistir de participar, devendo, quando possível, ser 
a desistência formalizada;

V – descumprir de forma grave ou reiterada as normas 
de convivência nas atividades da modalidade;

VI – deixar de frequentar as atividades por determinação 
judicial; ou

VII – abandonar as atividades, em face de razões alheias 
à sua vontade, como mudança de endereço, doença, 
óbito, entre outros impedimentos a serem fixados nas 
disposições complementares estabelecidas pelo Cogep.

§ 1º As normas de convivência de que trata o inciso V 
serão definidas pelo comitê gestor de cada modalidade, 
ressalvado o Projovem Campo – Saberes da Terra, que 
seguirá as normas da rede de ensino em que a turma 
estiver vinculada.

§ 2º O disposto no inciso II não se aplica à modalidade 
Projovem Adolescente – Serviço Socioeducativo.
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§ 3º O jovem que completar a idade limite prevista para 
cada modalidade tem garantido o direito de concluir as ati-
vidades ou ciclo anual, no caso do Projovem Adolescente.

CAPÍTULO IV – DO MONITORAMENTO, 
DA AVALIAÇÃO E DO CONTROLE

Seção I – Do Monitoramento e da Avaliação

Art. 52. O monitoramento e a avaliação de cada moda-
lidade do Projovem serão realizados pelos seus órgãos 
coordenadores.

Parágrafo único. As bases de dados atualizadas refe-
rentes aos sistemas próprios de monitoramento deverão 
ser disponibilizadas à Secretaria Executiva do Cogep, 
sempre que solicitadas.

Art. 53. Aos jovens beneficiários do Projovem será atri-
buído Número de Identificação Social (NIS), caso ainda 
não o possuam, a ser solicitado pelo órgão coordenador 
da modalidade à qual estejam vinculados.

Parágrafo único. Para a modalidade Projovem Adoles-
cente, o NIS será obtido a partir da inscrição do jovem 
no CadÚnico.

Art. 54. O Cogep realizará o monitoramento da execução 
do Projovem por meio de sistema que integrará as infor-
mações geradas pelos sistemas de gestão e acompanha-
mento específicos de cada modalidade.

§ 1º O sistema de monitoramento será composto por in-
formações relativas à matrícula, pagamento de auxílio fi-
nanceiro, entre outras a serem estabelecidas pelo Cogep.

§ 2º Os órgãos referidos no parágrafo único do art. 1º 
deverão:

I – manter atualizado o sistema específico de gestão e 
acompanhamento da modalidade sob sua coordenação;

II – disponibilizar as informações que comporão o sis-
tema de monitoramento do Projovem; e

III – promover ações de integração dos sistemas de mo-
nitoramento das diversas modalidades do Projovem.

§ 3º O sistema de monitoramento utilizará como iden-
tificador do jovem seu respectivo NIS e servirá para 
verificação de eventuais multiplicidades de pagamento 
dos auxílios financeiros do Projovem.

§ 4º O Cogep fixará diretrizes para a padronização e 
compartilhamento das informações coletadas e pro-
cessadas pelos sistemas específicos de cada modali-
dade do Projovem.

§ 5º As despesas decorrentes do desenvolvimento do 
sistema de monitoramento serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias dos órgãos coordenadores de 
cada modalidade do Projovem.

Art. 55. A avaliação do Projovem dar-se-á de forma con-
tínua e sistemática sobre os processos, resultados e 
impactos das atividades exercidas nas modalidades, a 
partir de diretrizes e instrumentos definidos pelo Cogep.

Seção II – Do Controle e Participação Social

Art. 56. O controle e participação social do Projovem 
deverão ser realizados, em âmbito local, por conselho 
ou comitê formalmente instituído pelos entes federados, 
assegurando-se a participação da sociedade civil.

§ 1º O controle social do Projovem em âmbito local 
poderá ser realizado por conselho, comitê ou instância 
anteriormente existente, preferencialmente que atuem 
com a temática da juventude, garantida a participação 
da sociedade civil.

§ 2º Na modalidade Projovem Campo – Saberes da Terra, 
o controle social será realizado em âmbito local pelos 
comitês estaduais de educação do campo.

§  3º Na modalidade Projovem Adolescente – Serviço 
Socioeducativo, o controle social será realizado em âmbito 
local pelos conselhos municipais de assistência social e 
pelo conselho de assistência social do Distrito Federal.

§ 4º Na modalidade Projovem Trabalhador, o controle 
social dar-se-á com a participação das comissões esta-
duais e municipais de emprego.

Art. 57. Cabe aos conselhos de controle social do 
Projovem:

I – acompanhar e subsidiar a fiscalização da execução 
do Projovem, em âmbito local;

II – acompanhar a operacionalização do Projovem; e

III – estimular a participação comunitária no controle de 
sua execução, em âmbito local.

Art. 58. O Poder Executivo deverá veicular dados e in-
formações detalhados sobre a execução orçamentária e 
financeira do Projovem, nos termos do Decreto nº 5.482, 
de 30 de junho de 2005.

Art. 59. Os entes envolvidos na implementação do Pro-
jovem deverão promover ampla divulgação das infor-
mações sobre a estrutura, objetivos, regras de funcio-
namento e financiamento, de modo a viabilizar o seu 
controle social.

Seção III – Da Fiscalização e da Prestação de Contas

Art. 60. A fiscalização do Projovem, em todas as suas 
modalidades, será realizada pelos órgãos indicados no 
parágrafo único do art. 1º, no âmbito de suas compe-
tências, respeitadas as atribuições dos órgãos de fis-
calização da administração pública federal e dos entes 
federados parceiros.
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Art. 61. Qualquer cidadão poderá requerer a apuração 
de fatos relacionados à execução do Projovem, em pe-
tição dirigida à autoridade responsável pela modali-
dade em questão.

Art. 62. Constatada a ocorrência de irregularidade na 
execução local do Projovem, caberá à autoridade res-
ponsável pela modalidade em questão, sem prejuízo de 
outras sanções administrativas, civis e penais:

I – recomendar a adoção de providências saneadoras ao 
respectivo ente federado; e

II – propor à autoridade competente a instauração de 
tomada de contas especial, com o objetivo de submeter 
ao exame preliminar do sistema de controle interno e 
ao julgamento do Tribunal de Contas da União, os casos 
e situações identificados nos trabalhos de fiscalização 
que configurem prática de ato ilegal, ilegítimo ou an-
tieconômico de que resulte dano ao erário, na forma do 
art. 8º da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992.

Art. 63. As prestações de contas da modalidade Pro-
jovem Adolescente – Serviço Socioeducativo deverão 
respeitar a forma e prazos fixados na Lei nº 9.604, de 
5 de fevereiro de 1998, e no Decreto nº 2.529, de 25 de 
março de 1998.

Art. 64. As prestações de contas das modalidades Projovem 
Urbano e Projovem Campo – Saberes da Terra, quando 
realizadas sem a necessidade de convênio, ajuste ou ins-
trumento congênere, seguirão as definições de forma e 
prazos estabelecidas em normativos próprios fixados 
pelos órgãos repassadores dos recursos, após anuência 
do respectivo órgão coordenador da modalidade, de 
acordo com as Resoluções CD/FNDE nº 21 e 22, ambas de 
26 de maio de 2008, e as que vierem a substituí-las.

Art. 65. As prestações de contas da modalidade Projovem 
Trabalhador, quando se tratar da aplicação de recursos 
transferidos mediante convênio, observarão as disposi-
ções do Decreto nº 6.170, de 2007, e, quando transferidos 
na forma de que trata o art. 4º da Lei nº 11.692, de 2008, 
seguirão as disposições a serem definidas pelo Minis-
tério do Trabalho e Emprego.

Parágrafo único. As prestações de contas relativas à 
aplicação de recursos transferidos na forma do art. 4º 
da Lei nº 11.692, de 2008, conterão, no mínimo:

I – relatório de cumprimento do objeto;

II – demonstrativo da execução da receita e da despesa;

III – relação de pagamentos efetuados;

IV – relação de jovens beneficiados;

V – relação de bens adquiridos, produzidos ou 
construídos;

VI – relação das ações e dos cursos realizados; e

VII – termo de compromisso quanto à guarda dos docu-
mentos relacionados à aplicação dos recursos.

CAPÍTULO V – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 66. Aos beneficiários e executores dos Programas 
disciplinados na Lei nº 10.748, de 22 de outubro de 
2003, na Lei nº 11.129, de 2005, e na Lei nº 11.180, de 
23 de setembro de 2005, ficam assegurados, no âmbito 
do Projovem, os seus direitos, bem como o cumpri-
mento dos seus deveres, de acordo com os convênios, 
acordos ou instrumentos congêneres firmados até 31 
de dezembro de 2007.

Art. 67. As turmas do Projovem Adolescente – Serviço 
Socioeducativo iniciadas em 2008 serão finalizadas em 
31 de dezembro de 2009.

Art. 68. O CadÚnico será a ferramenta de busca e iden-
tificação de jovens que possuam o perfil de cada moda-
lidade do Projovem.

Parágrafo único. As famílias dos jovens beneficiários do 
Projovem poderão ser cadastradas no CadÚnico.

Art. 69. Os valores destinados à execução do Projovem 
seguirão cronograma com prazos definidos pelos órgãos 
repassadores aos estados, Distrito Federal, municípios e 
entidades públicas e privadas, após anuência do órgão 
coordenador da modalidade.

Art. 70. Às transferências de recursos realizadas na 
forma do art. 4º da Lei nº 11.692, de 2008, não se aplicam 
as regras do Decreto nº 6.170, de 2007.

Art. 71. Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 72. Ficam revogados o Decreto nº 5.557, de 5 de 
outubro de 2005, e o Decreto nº 5.199, de 30 de agosto 
de 2004.

Brasília, 4 de novembro de 2008; 187º da 
Independência e 120º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro

Guido Mantega
Fernando Haddad

Carlos Lupi
Paulo Bernardo Silva

Patrus Ananias
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DECRETO Nº 8.537, DE 5 DE 
OUTUBRO DE 201533

Regulamenta a Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2013, e a Lei 
nº 12.933, de 26 de dezembro de 2013, para dispor sobre o benefício 
da meia-entrada para acesso a eventos artístico-culturais e 
esportivos e para estabelecer os procedimentos e os critérios 
para a reserva de vagas a jovens de baixa renda nos veículos 

do sistema de transporte coletivo interestadual.

A presidenta da República, no uso das atribuições que 
lhe conferem o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea a, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 23 e no 
art. 32 da Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2013, e na Lei 
nº 12.933, de 26 de dezembro de 2013, decreta:

Art. 1º Este decreto regulamenta o benef ício da 
meia-entrada para acesso a eventos artístico-culturais 
e esportivos por jovens de baixa renda, por estudantes 
e por pessoas com deficiência e estabelece os procedi-
mentos e os critérios para a reserva de vagas a jovens 
de baixa renda nos veículos do sistema de transporte 
coletivo interestadual.

Art. 2º Para os efeitos deste decreto, considera-se:

I – jovem de baixa renda: pessoa com idade entre quinze e 
vinte e nove anos que pertence à família com renda mensal 
de até dois salários mínimos, inscrita no Cadastro Único 
para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico);

II – estudante: pessoa regularmente matriculada em 
instituição de ensino, pública ou privada, nos níveis e 
modalidades previstos no Título V da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional);

III – pessoa com deficiência: pessoa que possui impedi-
mento de longo prazo de natureza física, mental, inte-
lectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou 
mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdade de condições com 
outras pessoas;

IV – acompanhante: aquele que acompanha a pessoa 
com deficiência, o qual pode ou não desempenhar as 
funções de atendente pessoal;

V – Identidade Jovem: documento que comprova a con-
dição de jovem de baixa renda;

VI – Carteira de Identificação Estudantil (CIE): documento 
que comprova a condição de estudante regularmente 
matriculado nos níveis e modalidades de educação e 
ensino previstos no Título V da Lei nº 9.394, de 1996, 
conforme modelo único nacionalmente padronizado, 

33.   Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 6-10-2015.

com certificação digital e que pode ter cinquenta por 
cento de características locais;

VII – eventos artístico-culturais e esportivos: exibições 
em cinemas, cineclubes e teatros, espetáculos musicais, 
de artes cênicas e circenses, eventos educativos, es-
portivos, de lazer e de entretenimento, promovidos por 
quaisquer entidades e realizados em estabelecimentos 
públicos ou particulares mediante cobrança de ingresso;

VIII – ingresso: documento, físico ou eletrônico, que 
possibilita o acesso individual e pessoal a eventos 
artístico-culturais e esportivos, vendido por estabeleci-
mentos ou entidades produtoras ou promotoras do evento;

IX – venda ao público em geral: venda acessível a qual-
quer interessado indiscriminadamente, mediante paga-
mento do valor cobrado;

X – transporte interestadual de passageiros: transporte 
que atende mercados com origem e destino em estados 
distintos, ou entre estados e o Distrito Federal;

XI – serviço de transporte regular: serviço público de-
legado para execução de transporte interestadual de 
passageiros, operado por veículos do tipo rodoviário, 
ferroviário ou aquaviário, entre dois pontos terminais, 
aberto ao público em geral, com esquema operacional 
aprovado pela Agência Nacional de Transportes Terres-
tres (ANTT) ou pela Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários (Antaq);

XII – serviço do tipo rodoviário: serviço de transporte 
que transita por estrada ou por rodovia municipal, es-
tadual, distrital ou federal e que permite o transporte 
de bagagem em compartimento específico;

XIII – serviço do tipo aquaviário: serviço de transporte 
que transita por rios, lagos, lagoas e baías e que opera 
linhas regulares, inclusive travessias;

XIV – serviço do tipo ferroviário: serviço de transporte 
que transita por ferrovias municipais, estaduais, distrital 
ou federal em linhas regulares;

XV – linha regular: serviço de transporte coletivo de 
passageiros executado em uma ligação de dois pontos 
terminais, aberto ao público em geral, de natureza re-
gular e permanente, com itinerário definido no ato de 
sua delegação ou outorga;

XVI – seção: serviço realizado em trecho do itinerário de 
linha do serviço de transporte, com fracionamento do 
preço de passagem; e

XVII – bilhete de viagem do jovem: documento, físico ou 
eletrônico, que comprove o contrato de transporte gra-
tuito ou com desconto de cinquenta por cento ao jovem 
de baixa renda, fornecido pela empresa prestadora do 
serviço de transporte, para possibilitar o ingresso do 
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beneficiário no veículo, observado o disposto em Reso-
lução da ANTT e da Antaq.

Seção I – Da Meia-Entrada para Acesso a 
Eventos Artístico-Culturais e Esportivos

Art. 3º Os estudantes terão direito ao benefício da meia-
-entrada mediante a apresentação da CIE no momento 
da aquisição do ingresso e na portaria ou na entrada do 
local de realização do evento.

§ 1º A CIE será expedida por:

I – Associação Nacional de Pós-Graduandos (ANPG);

II – União Nacional dos Estudantes (UNE);

III – União Brasileira dos Estudantes Secundaristas 
(Ubes);

IV – entidades estaduais e municipais filiadas às enti-
dades previstas nos incisos I a III;

V – diretórios centrais dos estudantes (DCE); e

VI – centros e diretórios acadêmicos, de nível médio e 
superior.

§ 2º Observado o disposto no § 2º do art. 1º da Lei 
nº 12.933, de 2013, deverão constar os seguintes ele-
mentos na CIE:

I – nome completo e data de nascimento do estudante;

II – foto recente do estudante;

III – nome da instituição de ensino na qual o estudante 
esteja matriculado;

IV – grau de escolaridade; e

V – data de validade até o dia 31 de março do ano sub-
sequente ao de sua expedição.

§ 3º No ato de solicitação da CIE, o estudante deverá 
apresentar documento de identificação com foto ex-
pedido por órgão público e válido em todo território 
nacional e comprovante de matrícula correspondente 
ao ano letivo a que se refere o pedido.

§ 4º É vedada a cobrança de taxa de expedição da CIE 
para jovens estudantes de baixa renda, mediante com-
provação dos requisitos estabelecidos no inciso I do 
caput do art. 2º.

§ 5º Os custos da expedição da CIE para jovens estu-
dantes de baixa renda serão arcados pela instituição 
que a expedir.

§ 6º A CIE gratuita será idêntica à emitida a título one-
roso e deverá ser expedida no mesmo prazo e por todos 
os locais credenciados para a sua expedição.

Art. 4º As entidades mencionadas nos incisos do § 1º 
do art.  3º deverão manter o documento comproba-
tório do vínculo do aluno com a instituição de ensino e 

disponibilizar banco de dados com o nome e o número de 
registro dos estudantes portadores da CIE, pelo mesmo 
prazo de validade da CIE, para eventuais consultas pelo 
poder público, estabelecimentos, produtoras e promo-
toras de eventos.

§ 1º É vedada a guarda de dados pessoais, após o ven-
cimento do prazo de validade da CIE.

§ 2º Ficam assegurados o sigilo e a proteção de dados 
pessoais apurados no banco de dados referido no caput, 
sob responsabilidade das entidades mencionadas, 
vedada sua utilização para fins estranhos aos previstos 
neste decreto.

Art. 5º Os jovens de baixa renda terão direito ao be-
nefício da meia-entrada mediante a apresentação, no 
momento da aquisição do ingresso e na portaria ou na 
entrada do local de realização do evento, da Identidade 
Jovem acompanhada de documento de identificação 
com foto expedido por órgão público e válido em todo 
o território nacional.

§ 1º A Secretaria-Geral da Presidência da República, 
por meio da Secretaria Nacional de Juventude, emitirá a 
Identidade Jovem, conforme ato do ministro de Estado 
chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República.

§ 2º A emissão de que trata o § 1º contará com o apoio do 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

Art. 6º As pessoas com deficiência terão direito ao be-
nefício da meia-entrada mediante a apresentação, no 
momento da aquisição do ingresso e na portaria ou na 
entrada do local de realização do evento:

I – do cartão de Benefício de Prestação Continuada da 
Assistência Social da pessoa com deficiência; ou

II – de documento emitido pelo Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) que ateste a aposentadoria de 
acordo com os critérios estabelecidos na Lei Comple-
mentar nº 142, de 8 de maio de 2013.

§ 1º Os documentos de que tratam os incisos I e II do 
caput deverão estar acompanhados de documento de 
identificação com foto expedido por órgão público e 
válido em todo o território nacional.

§ 2º Os documentos previstos nos incisos I e II do caput 
serão substituídos, conforme regulamento, quando for 
instituída a avaliação da deficiência prevista no § 1º do 
art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, para fins 
da meia-entrada.

§ 3º Quando a pessoa com deficiência necessitar de 
acompanhamento, ao seu acompanhante também se 
aplica o direito ao benefício previsto no caput.

§ 4º Enquanto não for instituída a avaliação de que trata 
o § 2º, com a identificação da necessidade ou não de 
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acompanhante para cada caso, o benefício de que trata 
o § 3º será concedido mediante declaração da necessi-
dade de acompanhamento pela pessoa com deficiência 
ou, na sua impossibilidade, por seu acompanhante, no 
momento da aquisição do ingresso e na portaria ou na 
entrada do local de realização do evento.

Art. 7º O valor do ingresso de meia-entrada deve equi-
valer à metade do preço do ingresso cobrado para a 
venda ao público em geral.

§ 1º O benefício previsto no caput não é cumulativo com 
outras promoções e convênios.

§ 2º O benefício previsto no caput não é cumulativo 
com vantagens vinculadas à aquisição do ingresso por 
associado de entidade de prática desportiva, como sócio 
torcedor ou equivalente e com a oferta de ingressos de 
que trata o inciso X do caput do art. 4º da Lei nº 13.155, 
de 4 de agosto de 2015.

Art. 8º A concessão do benefício da meia-entrada 
aplica-se a todas as categorias de ingressos disponíveis 
para venda ao público em geral.

§ 1º A regra estabelecida no caput aplica-se a ingressos 
para camarotes, áreas e cadeiras especiais, se vendidos 
de forma individual e pessoal.

§ 2º O benefício previsto no caput não se aplica ao valor 
dos serviços adicionais eventualmente oferecidos em 
camarotes, áreas e cadeiras especiais.

Art. 9º A concessão do benefício da meia-entrada aos 
beneficiários fica assegurada em quarenta por cento do 
total de ingressos disponíveis para venda ao público em 
geral, em cada evento.

Parágrafo único. Os ingressos destinados exclusiva-
mente à venda para associados de entidades de prática 
desportiva, como sócio torcedor ou equivalente, não 
serão considerados para cálculo do percentual de que 
trata o caput.

Art. 10. Os ingressos de meia-entrada, no percentual de 
que trata o caput do art. 9º, deverão ser reservados aos 
beneficiários a partir do início das vendas até quarenta 
e oito horas antes de cada evento, com disponibilidade 
em todos os pontos de venda de ingresso, sejam eles 
físicos ou virtuais.

§ 1º Após o prazo estipulado no caput, a venda deverá 
ser realizada conforme demanda, contemplando o pú-
blico em geral e os beneficiários da meia-entrada, até 
limite de que trata o art. 9º.

§ 2º A venda de ingressos iniciada após o prazo estipu-
lado no caput seguirá a regra do § 1º.

§ 3º No caso de eventos realizados em estabelecimentos 
com capacidade superior a dez mil pessoas, o prazo de 
que trata o caput será de setenta e duas horas.

Art. 11. Os estabelecimentos, as produtoras e as pro-
motoras de eventos disponibilizarão, de forma clara, 
precisa e ostensiva, as seguintes informações:

I – em todos os pontos de venda de ingresso, sejam eles 
físicos ou virtuais, e na portaria ou na entrada do local 
de realização do evento:

	 a)	 as condições estabelecidas para o gozo da 
meia-entrada, com a transcrição do art. 1º da Lei 
nº 12.933, de 2013; e

	 b)	 os telefones dos órgãos de fiscalização; e

II – em todos os pontos de venda de ingresso, sejam eles 
físicos ou virtuais:

	 a)	 o número total de ingressos e o número de 
ingressos disponíveis aos beneficiários da meia-
-entrada de que trata este decreto e, se for o caso, 
com a especificação por categoria de ingresso; e

	 b)	 o aviso de que houve o esgotamento dos ingressos 
disponíveis aos beneficiários da meia-entrada de 
que trata este decreto, incluindo formatos acessí-
veis a pessoas com deficiência sensoriais.

Parágrafo único. Na ausência das informações previstas 
no inciso II do caput, será garantido ao jovem de baixa-
-renda, aos estudantes, às pessoas com deficiência e 
ao seu acompanhante, quando necessário, o benefício 
da meia-entrada, independentemente do percentual 
referido no caput do art. 9º.

Art. 12. Os estabelecimentos, as produtoras e as promo-
toras de eventos deverão elaborar relatório da venda de 
ingressos após o encerramento das vendas, com indi-
cação dos ingressos vendidos como meia-entrada.

Parágrafo único. O relatório de que trata o caput deverá 
ser mantido pelo prazo de trinta dias, contado da data 
da realização de cada evento, em sítio eletrônico ou em 
meio físico.

Seção II – Reserva de Vagas a Jovens de 
Baixa Renda nos Veículos do Sistema de 

Transporte Coletivo Interestadual

Art. 13. Na forma definida no art. 32 da Lei nº 12.852, de 
5 de agosto de 2013, ao jovem de baixa renda serão re-
servadas duas vagas gratuitas em cada veículo, comboio 
ferroviário ou embarcação do serviço convencional de 
transporte interestadual de passageiros e duas vagas 
com desconto de cinquenta por cento, no mínimo, no 
valor das passagens, a serem utilizadas depois de es-
gotadas as vagas gratuitas.
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§ 1º Para fins do disposto no caput, incluem-se na con-
dição de serviço de transporte convencional:

I – os serviços de transporte rodoviário interestadual 
de passageiros, prestado em veículo de características 
básicas, com ou sem sanitários, em linhas regulares;

II – os serviços de transporte ferroviário interestadual 
de passageiros, em linhas regulares; e

III – os serviços de transporte aquaviário interestadual, 
abertos ao público, realizados em rios, lagos, lagoas e 
baías, que operam linhas regulares, inclusive travessias.

§ 2º Para fazer uso das vagas gratuitas ou com desconto 
de cinquenta por cento previstas no caput, o beneficiário 
deverá solicitar um único bilhete de viagem do jovem, 
nos pontos de venda da transportadora, com antece-
dência mínima de três horas em relação ao horário de 
partida do ponto inicial da linha do serviço de trans-
porte, podendo solicitar a emissão do bilhete de viagem 
de retorno, observados os procedimentos da venda de 
bilhete de passagem.

§ 3º Na existência de seções, nos pontos de seção de-
vidamente autorizados para embarque de passageiros, 
a reserva de assentos deverá estar disponível até o ho-
rário definido para o ponto inicial da linha, conforme 
previsto no § 2º.

§ 4º Após o prazo estipulado no § 2º, caso os assentos 
reservados não tenham sido objeto de concessão do 
benefício de que trata este decreto, as empresas pres-
tadoras dos serviços poderão colocá-los à venda.

§ 5º Enquanto os bilhetes dos assentos referidos no 
§ 4º não forem comercializados, continuarão disponí-
veis para o exercício do benefício da gratuidade e da 
meia-passagem.

§ 6º O jovem deverá comparecer ao terminal de em-
barque até trinta minutos antes da hora marcada para o 
início da viagem, sob pena de perda do benefício.

§ 7º O bilhete de viagem do jovem é nominal e intransfe-
rível e deverá conter referência ao benefício obtido, seja 
a gratuidade, seja o desconto de cinquenta por cento do 
valor da passagem.

Art. 14. No ato da solicitação do bilhete de viagem do 
jovem, o interessado deverá apresentar a Identidade 
Jovem acompanhada de documento de identificação 
com foto expedido por órgão público e válido em todo 
território nacional.

Parágrafo único. Quando o benefício não for concedido, 
as empresas prestadoras dos serviços de transporte 
deverão emitir ao solicitante documento que indicará a 
data, a hora, o local e o motivo da recusa.

Art. 15. O beneficiário não poderá fazer reserva em mais 
de um horário para o mesmo dia e mesmo destino ou 
para horários e dias cuja realização da viagem se de-
monstre impraticável e caracterize domínio de reserva 
de lugares, em detrimento de outros beneficiários.

Art. 16. O bilhete de viagem do jovem será emitido pela 
empresa prestadora do serviço, em conformidade com 
a legislação tributária e com os regulamentos da ANTT 
e da Antaq.

Parágrafo único. As empresas prestadoras dos serviços 
de transporte deverão informar à ANTT e à Antaq a mo-
vimentação de usuários titulares do benefício, por seção 
e por situação, na periodicidade e na forma definida por 
estas Agências em regulamento.

Art. 17. O jovem de baixa renda titular do benefício a que 
se refere o art. 13 terá assegurado os mesmos direitos 
garantidos aos demais passageiros.

Parágrafo único. Não estão incluídas no benefício as 
tarifas de utilização dos terminais, de pedágio e as des-
pesas com alimentação.

Art. 18. O jovem de baixa renda está sujeito aos procedi-
mentos de identificação de passageiros ao se apresentar 
para embarque, de acordo com o estabelecido pela ANTT 
e pela Antaq.

Art. 19. Além dos benefícios previstos no art. 13, fica 
facultada às empresas prestadoras de serviços de trans-
porte a concessão ao jovem de baixa renda do desconto 
mínimo de cinquenta por cento do valor da passagem 
para os demais assentos disponíveis do veículo, comboio 
ferroviário ou da embarcação do serviço de transporte 
interestadual de passageiros.

Art. 20. As empresas prestadoras dos serviços de trans-
porte disponibilizarão em todos os pontos de venda de 
passagens, sejam eles físicos ou virtuais, cópia do art. 32 
da Lei nº 12.852, de 2013, e deste decreto.

Art. 21. O benefício de que trata o art. 13 será discipli-
nado em resolução específica pela ANTT e pela Antaq, 
assegurada a disponibilização de relatório de vagas gra-
tuitas e vagas com desconto concedidas.

Seção III – Disposições Finais

Art. 22. O descumprimento das disposições previstas 
no art. 23 e no art. 32 da Lei nº 12.852, de 2013, na Lei 
nº 12.933, de 2013, e neste decreto sujeita os estabele-
cimentos, produtoras e promotoras responsáveis pelos 
eventos culturais e esportivos e as empresas presta-
doras dos serviços de transporte às sanções adminis-
trativas estabelecidas no Capítulo VII do Título I da Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, e no art. 78-A e 
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seguintes da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, sem 
prejuízo das demais sanções previstas em lei.

Art. 23. A emissão irregular ou fraudulenta de carteiras 
estudantis sujeita a entidade emissora às sanções pre-
vistas no parágrafo único do art. 3º da Lei nº 12.933, de 
2013, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei 
ou das sanções aplicáveis aos responsáveis pela irregu-
laridade ou fraude.

Art. 24. A fiscalização do cumprimento do disposto na 
Lei nº 12.933, de 2013, e neste decreto será exercida em 
todo território nacional pelos órgãos públicos compe-
tentes federais, estaduais, municipais e distrital, con-
forme área de atuação.

Art. 25. Aplicam-se as seguintes regras transitórias aos 
eventos realizados após a entrada em vigor deste de-
creto, mas que tiveram ingressos vendidos, total ou par-
cialmente, antes da referida vigência:

I – os meios de comprovação aceitos pelos estabeleci-
mentos, produtoras e promotoras para compra de in-
gresso com benefício da meia-entrada, antes da vigência 
deste decreto, não podem ser recusados para acesso aos 
eventos, na portaria ou no local de entrada; e

II – o percentual de quarenta por cento de que trata o 
art. 9º poderá ser calculado sobre o total de ingressos dis-
ponibilizados para venda ao público em geral ou apenas 
sobre o número restante de ingressos disponíveis após a 
entrada em vigor deste decreto, o que for mais benéfico 
aos estabelecimentos, produtoras e promotoras.

Art. 26. Os relatórios de que tratam o art. 12 e o art. 21 
devem ser disponibilizados apenas para os eventos e 
viagens que forem realizados após a entrada em vigor 
deste decreto.

Art. 27. Os órgãos competentes deverão adotar as me-
didas necessárias para disponibilizar, a partir de 31 de 
março de 2016, a Identidade Jovem e o bilhete de viagem 
do jovem, para fins de percepção do benefício de que 
tratam os art. 5º e art. 13.

Art. 28. Este decreto entra em vigor no dia 1º de dezembro 
de 2015.

Brasília, 5 de outubro de 2015; 194º da 
Independência e 127º da República.

DILMA ROUSSEFF
Antônio Carlos Rodrigues

João Luiz Silva Ferreira
George Hilton

DECRETO Nº 8.736, DE 3 DE MAIO DE 201634

Institui o Plano Nacional de Juventude e Sucessão Rural.

A presidenta da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea a, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei 
nº 12.852, de 5 de agosto de 2013, e na Lei nº 11.326, de 
24 de julho de 2006, decreta:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Ministério do De-
senvolvimento Agrário, o Plano Nacional de Juventude 
e Sucessão Rural, com o objetivo de integrar e articular 
políticas, programas e ações para a promoção da su-
cessão rural e a garantia dos direitos da juventude do 
campo, nos termos do anexo.

Parágrafo único. O Plano Nacional de Juventude e 
Sucessão Rural será executado pela União em regime 
de cooperação, por adesão, com estados, Distrito 
Federal, municípios, organizações da sociedade civil 
e entidades privadas.

Art. 2º O Plano Nacional de Juventude e Sucessão Rural 
destina-se à população jovem rural da agricultura fa-
miliar e de comunidades remanescentes de quilombos 
rurais e demais povos e comunidades tradicionais, nos 
termos do art. 3º, § 2º, inciso VI, da Lei nº 11.326, de 24 
de julho de 2006.

Parágrafo único. O Cadastro Único para Programas So-
ciais – CadÚnico do Governo federal e a Declaração 
de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento 
de Agricultura Familiar – Pronaf serão utilizados para 
identificação do público-alvo do Plano Nacional de Ju-
ventude e Sucessão Rural.

Art. 3º Os princípios do Estatuto da Juventude, previstos 
no art. 2º da Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2013, orien-
tarão a implementação do Plano Nacional de Juventude 
e Sucessão Rural.

Art. 4º São diretrizes do Plano Nacional de Juventude e 
Sucessão Rural:

I – garantia dos direitos sociais e da juventude;

II – garantia de acesso a serviços públicos;

III – garantia de acesso às atividades produtivas com 
geração de renda e promoção do desenvolvimento sus-
tentável e solidário;

IV – estímulo e fortalecimento das redes da juventude 
nos territórios rurais;

V – valorização das identidades e das diversidades indi-
vidual e coletiva da juventude rural; e

34.   Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 4-5-2016.



46

ESTATUTO DA JUVENTUDE – 4ª EDIÇÃO

VI – atuação transparente, democrática, participativa e 
integrada.

Art. 5º São objetivos do Plano Nacional de Juventude e 
Sucessão Rural:

I – ampliar o acesso da juventude do campo aos serviços 
públicos;

II – propiciar o acesso à terra e às oportunidades de 
trabalho e renda; e

III – ampliar e qualificar a participação da juventude 
rural nos espaços decisórios.

Art. 6º São eixos de atuação do Plano Nacional de Juven-
tude e Sucessão Rural:

I – acesso à terra e ao território;

II – garantia de trabalho e renda;

III – acesso à educação do campo;

IV – promoção da qualidade de vida; e

V – ampliação e qualificação da participação.

Art. 7º Fica instituído o Comitê Gestor do Plano Nacional 
de Juventude e Sucessão Rural, instância de caráter de-
liberativo, com a finalidade de orientar a formulação, a 
implementação, o monitoramento e a avaliação do plano.

§ 1º O Comitê Gestor do Plano Nacional de Juventude e 
Sucessão Rural será composto pelos seguintes órgãos:

I – Ministério do Desenvolvimento Agrário, que o 
coordenará;

II – Ministério da Educação;

III – Ministério da Cultura;

IV – Ministério do Trabalho e Previdência Social;

V – Ministério da Saúde;

VI – Ministério das Comunicações;

VII – Ministério do Meio Ambiente;

VIII – Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da 
Juventude e dos Direitos Humanos;

IX – Conselho Nacional de Juventude do Ministério das 
Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Di-
reitos Humanos; e

X – Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Susten-
tável do Ministério do Desenvolvimento Agrário.

§ 2º Os representantes, titular e suplente, serão indicados 
pelo respectivo ministro de Estado e designados em ato 
do ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário.

§ 3º A Secretaria-Executiva do Comitê Gestor do Plano 
Nacional de Juventude e Sucessão Rural e o apoio admi-
nistrativo necessário ao funcionamento do comitê serão 
prestados pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário.

§ 4º Poderão ser convidados para contribuir com os tra-
balhos do Comitê Gestor do Plano Nacional de Juventude 
e Sucessão Rural representantes de órgãos e entidades 
públicos, de instituições privadas, da sociedade civil, dos 
Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público.

§ 5º Poderão ser constituídos, no âmbito do Comitê 
Gestor do Plano Nacional de Juventude e Sucessão Rural, 
grupos de trabalho temáticos destinados ao estudo e à 
elaboração de propostas sobre temas específicos.

Art. 8º A participação no Comitê Gestor do Plano Na-
cional de Juventude e Sucessão Rural será considerada 
prestação de serviço público relevante, não remunerada.

Art. 9º O Plano Nacional de Juventude e Sucessão Rural 
será revisado e atualizado por ocasião da elaboração 
do Plano Plurianual.

Art. 10. Para a execução do Plano Nacional de Juventude e 
Sucessão Rural poderão ser firmados convênios, acordos 
de cooperação, ajustes ou outros instrumentos congê-
neres, com órgãos e entidades da administração pública 
federal, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, 
com consórcios públicos e com entidades privadas.

Art. 11. As despesas necessárias ao funcionamento do 
Comitê Gestor e à execução das ações do Plano Nacional 
de Juventude e Sucessão Rural observarão as dotações 
orçamentárias próprias consignadas anualmente nos or-
çamentos dos órgãos e entidades envolvidos, observados 
os limites de movimentação, de empenho e de pagamento 
da programação orçamentária e financeira anual.

Art. 12. Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 3 de maio de 2016; 195º da 
Independência e 128º da República.

DILMA ROUSSEFF
Patrus Ananias
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Anexo

EIXO: ACESSO À TERRA E AO TERRITÓRIO

Objetivo: Ampliar o acesso de jovens solteiros e famílias de jovens à terra por meio da desapropriação por interesse social, no âmbito do Programa Na-
cional de Crédito Fundiário, e demais formas de obtenção de terras

Estratégia Meta Indicador Responsável

Reforma Agrária Destinar 30% dos lotes da reforma agrária para a juventude rural, garantida a 
paridade de gênero.

Percentual de 
jovens atendidos Incra

Reforma Agrária Possibilitar a priorização da juventude no acesso à terra.
Normativo 
elaborado Incra

Reforma Agrária Priorizar a destinação dos lotes retomados em assentamentos constituídos 
para jovens de famílias assentadas.

Normativo 
elaborado Incra

Reforma Agrária Normatizar a transferência de posse dos lotes da reforma agrária para herdeiros.
Normativo 
elaborado Incra

Crédito Fundiário Ampliar o acesso da juventude ao Programa Nacional de Crédito Fundiário, ga-
rantindo que 50% dos contratos sejam celebrados por jovens.

Número de jovens 
atendidos dividido 

pelo total de 
beneficiários

MDA

Regularização 
fundiária Regularizar as terras de jovens por meio das políticas de regularização fundiária.

Número de lotes 
regularizados MDA

Regularização 
fundiária Normatizar a transferência de propriedade para herdeiros da agricultura familiar.

Normativo 
elaborado MDA

EIXO: GARANTIA DE TRABALHO E RENDA

Objetivo: Ampliar e qualificar os serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural – Ater, promovendo a inovação, a sustentabilidade, a geração e a dis-
seminação de conhecimentos em sistemas de produção agroecológica

Estratégia Meta Indicador Responsável

Acesso à Ater Atender 25% de jovens nas chamadas de Ater e de Assessoria Técnica, Social e Ambiental – 
Ates, incluindo as específicas de mulheres e povos e comunidades tradicionais.

Percentual de 
jovens atendidos 

por chamada
MDA e Incra

Acesso à Ater Atender 80 mil jovens da agricultura familiar com Ater específica para a juventude rural, 
garantida a paridade de gênero.

Número de jovens 
agricultores 
atendidos

MDA

Qualificar 
a Ater Garantir 30% de jovens nas equipes de extensão contratadas nas chamadas de Ater/Ates.

Percentual de 
jovens nas equipes 

de extensão
MDA e Incra

Qualificar 
a Ater

Capacitar, no mínimo, um agente de Ater por estado para o tema do crédito para a juventude, 
preferencialmente do quadro técnico das empresas públicas de Ater.

Número de agentes 
capacitados MDA

Objetivo: Promover a organização produtiva da juventude rural por meio do fortalecimento do associativismo e cooperativismo, da agroindustrialização, 
do acesso ao crédito (Declaração de Aptidão ao Pronaf – Dap), da inserção em mercados públicos e privados, da diversificação das atividades e da garantia 
de trabalho decente

Estratégia Meta Indicador Responsável

Acesso à Dap Ampliar o número de jovens com Dap, priorizando mulheres e povos e comunidades tradicionais.
Número de 

jovens com Dap MDA

Acesso à Dap Realizar mutirões de emissão de Dap nos territórios rurais, priorizando os jovens.

Número de 
Daps emitidas 

por mutirão 
para jovens

MDA e 
MMIRJDH

Acesso à Dap Promover o acesso da juventude às políticas públicas desenvolvidas no âmbito da Dap. Portaria alterada MDA
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Agroecologia Realizar premiação e divulgação de boas práticas da juventude na agroecologia.

Premiação 
realizada e 

boas práticas 
divulgadas

MDA

Agroecologia
Garantir crédito de fomento para juventude no desenvolvimento de atividades produtivas de ma-
triz agroecológica, como a diversificação da produção, os sistemas agroflorestais, os bancos 
de sementes crioulas, o cultivo fitoterápico, entre outras atividades.

Percentual 
de créditos 
de fomento 

destinados a 
jovens para 
atividades 

agroecológicas

MDA

Acesso aos 
mercados

Priorizar, no Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, a compra de alimentos 
oriundos de organizações que tenham 50% de jovens em seu quadro social.

Resolução alterada MDA e FNDE

Acesso aos 
mercados Ampliar o acesso da juventude ao PNAE.

Percentual da 
participação de 
jovens no PNAE

MDA e FNDE

Acesso aos 
mercados Ampliar o acesso da juventude ao Programa de Aquisição de Alimentos – PAA.

Percentual da 
participação de 
jovens no PAA

MDA e PAA

Acesso ao 
crédito Ampliar a metodologia do Micro Crédito Orientado – MCO para a linha do Pronaf Jovem.

MCO ampliado na 
linha Pronaf Jovem MDA

Acesso ao 
crédito Beneficiar 280 mil jovens com crédito Pronaf até 2018.

Número de jovens 
beneficiários 

do Pronaf
MDA

Diversificação 
da produção

Apoio à formação de bancos de sementes crioulas pela juventude rural – Programa de Se-
mentes e Mudas.

Número de bancos 
de sementes 

apoiados
MDA

Infraestrutura Ampliar o apoio para projetos de infraestrutura produtiva e de comercialização para a juventude.
Número de 

projetos apoiados
MDA, BNDES, 
FBB e MTPS

Aprendizagem 
profissional

Fomentar a aprendizagem profissional nos territórios rurais, envolvendo os colegiados 
territoriais na mobilização e pactuação da oferta de vagas, garantindo que a aprendizagem 
prática seja exercida nos empreendimentos da agricultura familiar e que a aprendizagem teó-
rica norteie-se pelos princípios da pedagogia da alternância.

Número de jovens 
atendidos MTPS

Qualificação 
Profissional

Ofertar, no âmbito dos programas de qualificação profissional, cursos direcionados para 
jovens microempreendores individuais e que trabalham por conta própria.

Número de vagas 
ofertadas MTPS

Economia 
solidária

Apoiar a organização de cooperativas e associações de jovens rurais por meio de edital es-
pecífico que contemple recursos de custeio e investimento e qualificação para a gestão de 
empreendimentos coletivos.

Número de 
associações e 
cooperativas 

de jovens rurais 
apoiadas

MMIRJDH, 
BNDES e FBB

Economia 
solidária Apoiar a estruturação de redes de economia solidária de jovens rurais.

Número de redes 
de economia 
solidária de 

jovens apoiadas

MDA e MTPS

Economia 
solidária

Promover a ampliação e divulgação do Selo de Identificação da Participação da Agricultura 
Familiar – Sipaf em empreendimentos coletivos da juventude rural.

Número de 
associações e 
cooperativas 
jovens rurais 

com Sipaf

MDA

Economia 
solidária

Estimular a participação de jovens nas diretorias das cooperativas e associações acom-
panhadas pelo Programa Nacional de Cooperativismo e Associativismo da Agricultura 
Familiar – Cooperaf.

Percentual 
de jovens nas 
diretorias das 
cooperativas 
e associações 

acompanhadas 
pelo Cooperaf

MDA

Economia 
solidária

Ofertar cursos de capacitação em organização e gestão de associações, cooperativas e ela-
boração de projetos.

Número de jovens 
rurais capacitados MDA e Incra
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EIXO: ACESSO À EDUCAÇÃO DO CAMPO

Objetivo: Ampliar e qualificar a oferta da educação para a juventude rural nas respectivas comunidades, respeitados os princípios da educação do campo 
e da pedagogia da alternância, de forma a atender suas especificidades

Estratégia Meta Indicador Responsável

Acesso à 
educação

Atender 15 mil jovens, por meio de editais do Programa Nacional de Educação na Re-
forma Agrária – Pronera, em parceria com universidades e escolas técnicas.

Número de jovens 
atendidos Incra

Acesso à 
educação 

profissional

Ampliar o número de jovens matriculados no Programa Nacional de Acesso ao Ensino 
Técnico e Emprego – Pronatec Campo.

Número de jovens 
matriculados no 
Pronatec Campo

MDA e MEC

Acesso à 
educação 

profissional

Reconhecer os Centros Familiares de Formação por Alternância – CEFFAs como ofertan-
tes do Pronatec Campo.

Normativo 
elaborado MDA e MEC

Infraestrutura 
educacional

Lançar edital do Programa de Apoio à Infraestrutura nos Territórios Rurais – Proinf 
voltado à reforma e construção dos CEFFAs nos territórios rurais.

Número de CEFFAs 
reformados por 
meio do Proinf

MDA

EIXO: PROMOÇÃO DA QUALIDADE DE VIDA

Objetivo: Garantir o acesso à habitação rural, à mobilidade e aos meios de comunicação nos espaços da agricultura familiar e da reforma agrária

Estratégia Meta Indicador Responsável

Acesso aos 
meios de 

comunicação

Atender 11 mil áreas de vulnerabilidade digital com acesso à internet pelo Programa 
Governo Eletrônico – Serviço de Atendimento ao Cidadão – Gesac.

Número de áreas 
de vulnerabilidade 
digital atendidas

MiniCom

Objetivo: Promover a equidade em saúde da juventude rural por meio da redução dos riscos e dos agravos à saúde decorrentes dos processos de trabalho

Estratégia Meta Indicador Responsável

Combate 
ao uso de 

agrotóxicos

Promover campanhas continuadas e permanentes sobre os danos à saúde causados 
pelo uso de agrotóxicos, principalmente nas escolas do campo, tendo o jovem rural 
como protagonista.

Número de 
campanhas 
realizadas

MDA e MMA

Estudos e 
Pesquisas

Promover estudos e iniciativas voltadas aos jovens do meio rural, visando prevenir 
doenças causadas pelo uso de produtos químicos de alto risco.

Número de estudos 
realizados MTPS

Objetivo: Promover a cultura no meio rural, garantido o acesso e a fruição à cultura, as condições para a produção cultural protagonizada por jovens 
rurais, como forma de promoção da qualidade de vida e do coletivismo, a partir da abordagem territorial

Estratégia Meta Indicador Responsável

Infraestrutura 
de cultura Apoiar e expandir os Pontos de Cultura nas áreas rurais.

Número de Pontos 
de Cultura em 

áreas rurais criados 
e apoiados

MDA e MinC

Acesso a bens 
culturais Ampliação do Programa Arca das Letras.

Número de 
Arcas das Letras 

implantadas
MDA

Redes de 
cultura Apoiar a estruturação de redes de cultura de jovens rurais.

Número de redes 
de cultura apoiadas MDA e MinC



50

ESTATUTO DA JUVENTUDE – 4ª EDIÇÃO

EIXO: AMPLIAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO

Objetivo: Promover e valorizar a participação social e política dos jovens rurais na formulação, execução, avaliação, monitoramento e controle social das 
políticas públicas, a partir da abordagem territorial, garantindo a autonomia da juventude rural e a promoção do etnodesenvolvimento

Estratégia Meta Indicador Responsável

Participação 
nos espaços 
de decisão

Assegurar pelo menos 20% de jovens no Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural 
Sustentável – Condraf.

Percentual de 
jovens no Condraf MDA

Participação 
nos espaços 
de decisão

Assegurar duas vagas para entidades da juventude rural no Condraf.

Número de vagas 
para entidades 
da juventude 

rural no Condraf

MDA

Participação 
nos espaços 
de decisão

Assegurar pelo menos 20% de jovens nas seções nacionais da Reunião Especializada 
da Agricultura Familiar no Mercosul – Reaf.

Percentual de 
jovens nas seções 
nacionais da Reaf

MDA

Troca de 
experiências

Promover e fomentar a realização de intercâmbios entre jovens rurais voltados à troca 
de experiências e de informações sobre práticas agroecológicas.

Número de 
intercâmbios 

realizados
MDA

Troca de 
experiências

Promover intercâmbios entre grupos de jovens de comunidades diferentes e entre o 
campo e a cidade, proporcionando a troca de experiências.

Número de 
intercâmbios 

realizados
MDA

Troca de 
experiências

Promover intercâmbios entre jovens rurais latino-americanos e da Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa.

Número de 
intercâmbios 

realizados
MDA

Organização 
da Juventude 

nos Territórios 
Rurais

Assegurar o funcionamento de Comitês de Juventude Rural, em todos os Colegiados 
Territoriais, vinculados ao Programa Territórios da Cidadania.

Número de Comitês 
de Juventude Rural 
em funcionamento

MDA

Organização 
da juventude 

nos territórios 
rurais

Assegurar pelo menos 20% de jovens em todas as instâncias colegiadas.

Percentual 
de jovens nos 

Colegiados 
Territoriais

MDA

Organização 
da juventude 

nos territórios 
rurais

Fomentar a atuação dos Núcleos de Extensão em Desenvolvimento Territorial – 
NEDETs com a juventude rural.

Número de NEDETs 
atuando com a 
juventude rural

MDA

Organização 
da juventude 

nos territórios 
rurais

Realizar premiação e divulgação de boas práticas da juventude nos territórios.
Premiação 

realizada e boas 
práticas divulgadas

MDA

Organização 
da juventude 

nos territórios 
rurais

Realizar primeiro Encontro Nacional da Juventude dos Territórios. Encontro realizado MDA

Organização da 
juventude rural Realizar primeiro Encontro Nacional de Mulheres Jovens Rurais. Encontro realizado MDA e MMIRJDH

Organização da 
juventude rural Realizar primeiro Encontro Nacional da Juventude de Povos e Comunidades Tradicionais. Encontro realizado MDA e MMIRJDH

Organização da 
juventude rural Realizar primeiro Encontro Nacional da Juventude Rural dos Pontos de Cultura. Encontro realizado MDA e MinC

Produção e 
disseminação 
da informação

Realizar estudo sobre Juventude Rural e Padrões Sucessórios. Estudo realizado MDA

Produção e 
disseminação 
da informação

Realizar estudo sobre Juventude Rural e Meio Ambiente. Estudo realizado MMA
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Produção e 
disseminação 
da informação

Realizar estudo sobre Juventude Rural LGBT. Estudo realizado MDA e MMIRJDH

Produção e 
disseminação 
da informação

Construir indicadores sobre juventude rural com foco no diagnóstico, monitoramento 
e avaliação das proposições deste Plano.

Número de 
indicadores 

criados, 
acompanhados 

e avaliados

MDA e Incra

Produção e 
disseminação 
da informação

Divulgar informações de políticas, editais e materiais sobre juventude e desenvolvi-
mento rural por meio de aplicativo e de mídias sociais.

Aplicativo criado 
e informações 

disseminadas pelas 
redes sociais

MDA

Produção e 
disseminação 
da informação

Produzir cartilhas orientadoras para o acesso às políticas públicas da juventude rural.
Cartilhas 

publicadas e 
divulgadas

MDA e MMIRJDH

Produção e 
disseminação 
da informação

Elaborar seção de "Perguntas Frequentes" sobre as políticas públicas da juventude 
rural.

Seção "Perguntas 
Frequentes" 

criada, divulgada 
e atualizada

MDA

Produção e 
disseminação 
da informação

Realizar estudos sobre juventude e trabalho assalariado rural prioritariamente entre 
os setores com maior presença da força de trabalho juvenil.

Estudo realizado MTPS
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DECRETO Nº 9.025, DE 5 DE ABRIL DE 2017
Institui o Comitê Interministerial da Política de Juventude.

O presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea a, da Cons-
tituição, decreta:

Art. 1º Fica instituído o Comitê Interministerial da Po-
lítica de Juventude (Coijuv), no âmbito da Secretaria de 
Governo da Presidência da República, como órgão per-
manente para gestão e monitoramento das políticas 
públicas do governo federal para a juventude.

Art. 2º Compete ao Coijuv:

I – subsidiar e acompanhar a gestão e o monitoramento 
da Política Nacional de Juventude, de acordo com as de-
liberações das conferências nacionais de juventude, os 
planos plurianuais e outras diretrizes do governo federal;

II – elaborar e propor a regulamentação do Fundo Na-
cional de Juventude do Sistema Nacional de Juventude 
(Sinajuve);

III – monitorar a implementação no território nacional 
do Estatuto da Juventude e do Sinajuve;

IV – elaborar o Plano Nacional de Juventude e acompa-
nhar periodicamente o cumprimento dos objetivos e das 
metas propostos, observado o disposto no art. 227, § 8º, 
da Constituição;

V – subsidiar a elaboração de instrumentos de monitora-
mento e avaliação do Plano Nacional de Juventude e dos 
programas e das ações do governo federal para a juventude;

VI – monitorar e propor o encaminhamento para as de-
mandas recebidas dos movimentos juvenis pelo governo 
federal; e

VII – publicar relatório com o balanço anual sobre pro-
gramas e ações do governo federal para a juventude. 

Parágrafo único. A proposta de regulamentação de que 
trata o inciso II do caput deverá ser elaborada no prazo 
de cento e vinte dias, contado da data de publicação do 
ato de designação a que se refere o § 1º do art. 3º no 
Diário Oficial da União.  

Art. 3º O Coijuv será constituído por quinze membros 
titulares, e suplentes, dos seguintes órgãos:

I – Secretaria de Governo da Presidência da República, 
que o coordenará por meio da Secretaria Nacional de 
Juventude;

II – Ministério da Justiça e Segurança Pública;

III – Ministério da Defesa;

IV – Ministério da Educação;

V – Ministério da Cultura;

VI – Ministério do Trabalho;

VII – Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário;

VIII – Ministério da Saúde;

IX – Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações;

X – Ministério do Esporte;

XI – Ministério do Turismo;

XII – Ministério da Integração Nacional; e

XIII – Ministério dos Direitos Humanos, por meio de:

	 a)	 um representante da Secretaria Nacional de Po-
líticas para as Mulheres;

	 b)	 um representante da Secretaria Nacional dos Di-
reitos da Pessoa com Deficiência; e

	 c)	 um representante da Secretaria Nacional de Po-
líticas de Promoção da Igualdade Racial. 

§ 1º Os representantes do Coijuv, titulares e suplentes, 
serão indicados pelos titulares de seus órgãos, no prazo 
de trinta dias, contado da data de publicação deste de-
creto, e designados por ato do ministro de Estado Chefe 
da Secretaria de Governo da Presidência da República, que 
poderá delegar essa atribuição ao secretário-executivo 
da Secretaria de Governo da Presidência da República. 

§ 2º A Secretaria Nacional de Juventude da Secretaria 
de Governo da Presidência da República exercerá a 
Secretaria-Executiva do Coijuv, fornecerá o apoio ins-
titucional e técnico-administrativo e será responsável 
pelo assessoramento e pela organização dos traba-
lhos do Coijuv. 

§ 3º Na primeira reunião, o Coijuv aprovará o seu re-
gimento interno, por meio de resolução, por maioria 
absoluta de seus membros. 

§ 4º O Coijuv deliberará por maioria simples, presente 
a maioria absoluta de seus membros, exceto quanto ao 
disposto no § 3º e quanto à hipótese de alteração de 
seu regimento interno. 

§ 5º O Coijuv realizará uma reunião ordinária por mês, 
devidamente lavrada em ata, e poderá haver convocação 
de reunião extraordinária a qualquer tempo pelo coor-
denador do Coijuv. 

§ 6º O Coijuv poderá convidar representantes de órgãos e 
entidades da administração pública direta e indireta em 
âmbito federal, estadual, distrital e municipal e da so-
ciedade civil para acompanhamento de suas atividades. 

§ 7º O Coijuv poderá instituir grupos de trabalho para 
apreciação de matérias específicas. 
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§ 8º A participação no Coijuv ou em seus grupos de tra-
balho será considerada prestação de serviço público 
relevante, não remunerada. 

Art. 4º O Coijuv realizará, por convocação do ministro de 
Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência 
da República, reunião anual com os ministros de Estado 
dos órgãos referidos no caput do art. 3º, ou com seus 
representantes, para aprovação do relatório com o ba-
lanço anual a que se refere o art. 2º, caput, inciso VII, e 
das prioridades de trabalho do Coijuv. 

Art. 5º Fica revogado o Decreto nº 8.074, de 14 de agosto 
de 2013. 

Art. 6º Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 5 de abril de 2017; 196º da 
Independência e 129º da República. 

MICHEL TEMER
Antonio Imbassahy



LISTA DE OUTRAS NORMAS E 
INFORMAÇÕES DE INTERESSE
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LEIS

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 
dá outras providências.
Publicada no DOU-1 de 16-7-1990, p. 13563.

LEI Nº 10.260, DE 12 DE JULHO DE 2001
Dispõe sobre o Fundo de Financiamento ao Estudante do 
Ensino Superior e dá outras providências.
Publicada no DOU-1 de 13-7-2001, p. 2.

LEI Nº 10.880, DE 9 DE JUNHO DE 2004
Institui o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do 
Escolar (Pnate) e o Programa de Apoio aos Sistemas de 
Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos, 
dispõe sobre o repasse de recursos financeiros do Pro-
grama Brasil Alfabetizado, altera o art. 4º da Lei nº 9.424, 
de 24 de dezembro de 1996, e dá outras providências.
Publicada no DOU-1 de 11-6-2004, p. 1.

LEI Nº 11.722, DE 23 DE JUNHO DE 2008
Dispõe sobre a criação do Dia Nacional do Teatro para a 
Infância e Juventude.
Publicada no DOU-1 de 24-6-2008, p. 1.

LEI Nº 11.741, DE 16 DE JULHO DE 2008
Altera dispositivos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, para redimensionar, institucionalizar e inte-
grar as ações da educação profissional técnica de nível 
médio, da educação de jovens e adultos e da educação 
profissional e tecnológica.
Publicada no DOU-1 de 17-7-2008, p. 5.

LEI Nº 11.788, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008
Dispõe sobre o estágio de estudantes; altera a redação 
do art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, e a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; revoga 
as Leis  nos 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e 8.859, de 
23 de março de 1994, o parágrafo único do art. 82 da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art. 6º da 
Medida Provisória nº 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; 
e dá outras providências.
Publicada no DOU-1 de 26-9-2008, p. 3.

LEI Nº 12.513, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011
Institui o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Téc-
nico e Emprego (Pronatec); altera as Leis nos 7.998, 
de 11 de janeiro de 1990, que regula o Programa do 
Seguro-Desemprego, o Abono Salarial e institui o Fundo 
de Amparo ao Trabalhador (FAT), nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991, que dispõe sobre a organização da seguridade 

social e institui plano de custeio, nº 10.260, de 12 de 
julho de 2001, que dispõe sobre o Fundo de Financia-
mento ao Estudante do Ensino Superior, e nº 11.129, de 
30 de junho de 2005, que institui o Programa Nacional de 
Inclusão de Jovens (Projovem); e dá outras providências.
Publicada no DOU-1 de 27-10-2011, p. 1.

DECRETOS

DECRETO Nº 5.840, DE 13 DE JULHO DE 2006
Institui, no âmbito federal, o Programa Nacional de Inte-
gração da Educação Profissional com a Educação Básica 
na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Proeja), 
e dá outras providências.
Publicado no DOU-1 de 14-7-2006, p. 7.

DECRETO Nº 6.093, DE 24 DE ABRIL DE 2007
Dispõe sobre a reorganização do Programa Brasil Alfa-
betizado, visando a universalização da alfabetização de 
jovens e adultos de 15 (quinze) anos ou mais, e dá outras 
providências.
Publicado no DOU-1 de 25-4-2007, p. 4.

DECRETO DE 12 DE AGOSTO DE 2010
Convoca a 2ª Conferência Nacional de Políticas Públicas 
de Juventude.
Publicado no DOU-1 de 13-8-2010, p. 8.

DECRETO DE 28 DE ABRIL DE 2015
Convoca a 3ª Conferência Nacional de Juventude.
Publicado no DOU-1 de 29-4-2015, p. 1.

PORTAIS

Nações Unidas para a Juventude (em inglês)
http://undesadspd.org/Youth.aspx

Resoluções da Assembleia Geral da 
ONU sobre Juventude (em inglês)
http://www.unfpa.org.br/novo/index.php/biblioteca/
publicacoes/onu/ 878 – resolucoes-da-assembleia-
-geral-da-onu-sobre-juventude

Secretaria Nacional de Juventude
http://www.juventude.gov.br/
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